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O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Declaro aberta a presente reunião, que tem por objetivo discutir a fusão entre as maiores empresas do ramo de bebidas do País.

Comunico que a Companhia de Bebidas das Américas — AMBEV não poderá comparecer, por motivos de agenda. Pelo menos foi isso que eles comunicaram à Comissão.

O Conselho Nacional de Justiça — CNJ não justificou a sua ausência nem confirmou, até o momento, a sua presença.

Para dar início às apresentações, convido para compor a Mesa a Sra. Irina Karla Bacci, Chefe de Departamento da Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República; o Sr. Victor Rufino, Procurador-Chefe da Procuradoria Federal Especializada do Conselho Administrativo de Defesa Econômica — CADE; o Sr. Valdemir de Oliveira Machado Filho, Presidente da Federação Nacional das Empresas Vinculadas aos Fabricantes de Cerveja, Refrigerantes e Água Mineral — FENADIBE; o Sr. Renato Artero, representando a Associação dos Distribuidores e ex-Distribuidores dos Produtos AMBEV do Estado de São Paulo e Região Sudeste — ADISC.
Antes de passar às exposições, desejo informar as regras de condução dos trabalhos desta audiência pública.

O convidado deverá limitar-se ao tema em debate e disporá de 20 minutos para as suas preleções, não devendo ser aparteado. Após as exposições, serão abertos os debates. Os Deputados interessados em interpelar os palestrantes deverão inscrever-se previamente e poderão fazê-lo estritamente sobre o assunto da exposição, pelo prazo de 3 minutos. Será permitida a réplica de qualquer participante que seja citado durante os debates.

A assessoria do CADE solicitou que seu representante fosse o primeiro a se pronunciar. Por isso, passo a palavra ao Sr. Victor Rufino, por 20 minutos, para fazer a sua exposição.

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ARAÚJO - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Com a palavra o Deputado José Carlos Araújo.

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ARAÚJO - Sr. Presidente, o CADE pede para falar primeiro porque vai se retirar depois?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Sim.

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ARAÚJO - Sr. Presidente, tenha paciência! Não dá! É melhor não vir! O CADE é o maior interessado, é quem deveria estar aqui. Nessa questão, o CADE deveria permanecer do começo ao fim. Para ser ouvido primeiro, eu prefiro...

Sr. Presidente, eu sugiro que V.Exa. coloque em votação no Plenário, porque nós não podemos concordar com isso. Ou o CADE vem aqui ou não vem! Sr. Presidente, o CADE foi convidado e confirmou presença.

SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Foi convidado, confirmou e está aqui a meu lado o seu representante.

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ARAÚJO - E impôs condição para vir?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Não.

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ARAÚJO - Não.

Veio aqui e tem que esperar. Esta é a nossa Casa, ele veio para ser ouvido.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Eu concordo.

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ARAÚJO - Então, recomendo a V.Exa. não ouvi-lo primeiro. Começa por aí! Se ele não quiser ficar, não vai ser ouvido primeiro que os outros para ir embora em seguida! Paciência! Sinto muito! Gostaria de ouvir o CADE. O CADE deveria estar aqui porque esse assunto interessa ao CADE. O CADE deveria ter tomado determinadas providências, que não tomou. Por isso, ele tem que estar aqui!

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - V.Exa. está correto.

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ARAÚJO - Por isso eu peço a V.Exa. ...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Nós temos mecanismos aqui na Casa para fazer com que ele venha convocado.

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ARAÚJO - Peço encarecidamente a V.Exa. que não ouça o CADE em primeiro lugar.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - V.Sa. fica? (Pausa.) Então vou passar a palavra a outro convidado enquanto V.Sa. faz a sua consulta.

Passo a palavra ao Sr. Valdemir de Oliveira Machado Filho, da FENADIBE.

O Sr. Victor está ligando para o CADE.

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ARAÚJO - Sr. Presidente, nada pessoal contra o Sr. Victor, estou me referindo à instituição. Nós estamos falando como Câmara e ele está falando como CADE. Então, nós temos que exigir aquilo que é bom senso. Esse é um processo no qual, para que as coisas acontecessem, o CADE foi ouvido e deu permissão para a fusão. Se deu permissão para a fusão, sabe do processo do princípio ao fim. Por isso, ele tem que estar aqui do princípio ao fim.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Eu concordo com V.Exa.

Com a palavra o Sr. Valdemir de Oliveira Machado Filho.

O SR. VALDEMIR DE OLIVEIRA MACHADO FILHO - Sr. Presidente da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, Deputado Augusto Coutinho; Doutora Irina Karla, Chefe de Departamento da Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República; Dr. Victor Rufino, representante do CADE; Sr. Renato Artero, representante da ADISC; Srs. Deputados, senhores distribuidores, meus senhores e minhas senhoras, esta audiência me faz reviver o que houve há 14 anos.

Sinto-me nesta audiência como uma pessoa que há 14 anos estava na Comissão de Assuntos Econômicos participando de uma audiência pública em que iniciávamos a grande caminhada para interrompermos abusividades — se assim posso dizer — do poder econômico instalado no setor de bebidas, cervejas, refrigerantes, fábrica e distribuição.

Naquela ocasião, o Presidente da Comissão, presente, Deputado Augusto Coutinho, encontrava-se com o nosso companheiro Eduardo Maçãs, de Pernambuco, da NORDIBE. Lembro-me muito bem, como se fosse hoje, Deputado, o senhor conversando comigo. Eu tinha dúvida se falava na Mesa ou não e V.Exa. me disse que eu tinha que falar.

Sinto-me à vontade, Deputado, em estar de novo tendo o senhor a meu lado dando-me esse apoio que me tem dado desde o momento em que os nossos companheiros solicitaram a realização desta audiência.

Meus senhores, eu entendo que a morosidade da Justiça é a institucionalização da impunidade. Nós estamos passando por processos democráticos nos quais aonde chega o Poder Judiciário (falha na gravação) a sua morosidade está incentivando cada vez mais a impunidade no País.

Há 14 anos, numa audiência da Comissão de Assuntos Econômicos, ficaram definidas e determinadas posições do CADE, da Secretaria de Direito Econômico, da Secretaria da Justiça, da Secretaria da Receita Federal e da própria AMBEV, presente na audiência pública, e medidas teriam que ser tomadas para definir abertamente as regras para o distribuidor entrar, permanecer e sair da rede. Esses três fatores foram determinantes. Naquela ocasião, o nosso Deputado, o então Senador Sebastião Bala Rocha, nos deu seu apoio e foram aprovadas por unanimidade essas decisões.

Como Presidente da Federação, naquela ocasião, 48 horas depois da audiência pública, na sede da Federação, em Recife, recebi a visita do Diretor Nacional de Revendas AMBEV, Sr. Adilson Miguel, que nos procurou indagando o que a Federação gostaria de ter para interromper as ações que estavam sendo, naquele momento, elaboradas e executadas.

As nossas palavras foram novamente as mesmas: “A AMBEV defina com a Federação e suas associações as regras para a saída dos seus distribuidores, para a permanência e também para aqueles que por acaso venham daqui em diante a fazer parte da rede de distribuidoras.”
E pensava eu que hoje, 14 anos depois, poderia dormir tranquilo, com o meu dever cumprido como Presidente de entidade com todos aqueles companheiros. E, para minha surpresa, recebo em minhas mãos documento, que não era de conhecimento da FENADIBE, elaborado em 2004, que fica à disposição da Mesa e dos Deputados presentes, no qual se define claramente a regra para a indenização da saída de um distribuidor da AMBEV. A regra é bem clara: seriam adquiridos os ativos, sejam os ativos da empresa ou os que estivessem na rua, as verbas de publicidade que faziam parte, mas, acima de tudo, que iria ser calculado um valor para — o apelido que por acaso dessem — a saída diária, a disponibilidade diária ou, o nome mais feio, que ninguém gosta de ouvir, o fundo de comércio.

A indenização está clara nesse documento em que se determina o ano de 2001 como o ano-base para o levantamento da hectolitragem de suas revendas, tomando como referência a referência de produtividade de 0,02 centavos por hectolitro, assinado pela AMBEV e por todos os distribuidores que pertenciam à ADISC e à ABRADISA, consoante documento registrado em cartório, cuja existência me deixou surpreso. E me causou ainda maior surpresa o não cumprimento desse documento.

Meus senhores, havia 1.043 distribuidores Antárctica na ocasião. Entre Antárctica, Brahma e Skol, passavam de 2 mil distribuidores. Nós temos um documento assinado com 41 distribuidores.

Eu questiono a AMBEV: por que apenas 41 distribuidores foram beneficiados por um documento desses, que ia de encontro ao pleito da audiência pública? E, mais ainda, por que esse documento não foi cumprido perante esses nossos companheiros que estão aqui?

Mas nós temos que mostrar o documento e esclarecer isso. Como é, Sr. Machado, que o senhor afirma que não foi cumprido esse documento?

Está aqui em minhas mãos, e eu o coloco à disposição da Mesa e de todos os Deputados presentes. Tenho aqui em minhas mãos algumas rescisões contratuais feitas na ocasião em decorrência desse documento. E nenhum deles registra o pagamento do plus, do fundo de comércio ou, mais uma vez, o apelido que queriam dar a isso. Mas vou ser mais incisivo: o item 4 do documento diz claramente que os distribuidores teriam regras em função do levantamento da sua hectolitragem, como está aqui.

Vou ler muito rapidamente, porque o tempo não está a nosso favor: 
“Parcela específica e exclusiva deste acordo. Aos valores acima apurados” — ativos, verba de publicidade, tudinho “serão acrescidos o montante calculado com base no fluxo de caixa adicional da revenda compradora, levando-se em conta: a) o volume da puxada média mensal” — observem o que eu vou citar e repetir — “das revendas compradoras e vendedoras no ano de 2001 de todos os produtos e as embalagens; b) o preço de venda ao mercado e o preço de aquisição do produto será adotado pela revenda, revendedora e compradora. Para cálculo do custo das operações de revenda, será utilizado o custo de operação, considerando as melhores práticas utilizadas pelas diversas revendas, conforme o conceito estabelecido pelo Programa de Produtividade e Revenda — PPR”, que diz que é 0,02 centavos por hectolitro, que está no plano de produtividade.

Diz mais: “Serão abatidos 2% sobre o preço dos produtos retornáveis. Serão deduzidos do fluxo de caixa os valores correspondentes a PIS/COFINS. E pela antecipação de caixa, do fluxo de caixa futuro, de um período de 5 anos, será deduzida a taxa de 17,4 ao ano.”
Senhores, em nenhuma das rescisões elaboradas, realizadas com o grupo desses distribuidores foi levado em consideração o item 4. Estão aqui as rescisões, que dizem bem claro o seguinte: “Ajustam as partes que o termo da relação comercial dar-se-á mediante as seguintes condições” — aí ele cita aqui — “concernentes aos ativos da empresa.”
Então, o que os distribuidores receberam, pelo próprio documento assinado pela AMBEV no dia 4 — está aqui assinado e registrado em cartório —, desculpem-me, no dia 8 de agosto de 2002, registrado em cartório, assinado aqui pela distribuidora das rescisões... E o termo é de — vou pegar a data, para ser mais firme na posição — 20 de março de 2002.

Esse termo foi assinado pela Companhia Brasileira de Bebidas, pelas ABRADISAs da Antarctica Regionais 12, 9, e 8, pelo Dr. Ricardo Sayeg, pelo Sr. Eduardo Mussi, pela FENADIBE e pela AMBEV.

É obrigação, é finalidade, é objetivo de uma entidade federativa a busca da defesa dos interesses dos seus associados, seja através de ações jurídicas, seja através de mediações.

A Federação está presente nesta audiência pública para clamar ao Congresso Nacional, através dos órgãos presentes e de seus Deputados, neste momento tão importante para a democracia brasileira, que se faça cumprir um documento tão simples, registrado em cartório, assinado e devidamente legalizado. (Palmas.)
Não estamos pedindo mais do que isso, mas, Sr. Machado, o senhor fala, talvez, de forma muito enfática, mas nós gostaríamos de ouvir números. Que números foram negados à rede de distribuidores?

Só para os senhores terem uma ideia, entre as ABRADISAs, uma ABRADISA, a Regional 12, teria a receber valores na ordem, gerados a menos, de 241 milhões, 281 mil, 953 reais e 73 centavos. Isso foi apenas o que se deixou de pagar aos distribuidores de uma ABRADISA, a Regional 12, pelo não cumprimento desse documento, além do fato de não se cumprir o documento, isso sem considerar as demais ABRADISAs. Mas eu vou muito mais além, senhores. Eram 13 ABRADISAs. Eu fui parte da ABRADISA, eu fui diretor da ABRADISA. Eram 13 ABRADISAs. Mas também não vamos esquecer nossos colegas da Brahma e da Skol, que hoje a ADISC tão bem agrupa, defende e traz ao seu porto seguro de defesa dos seus interesses.

Poderia ficar aqui mais 20, 30, 40 minutos repetindo valores da injustiça que foi cometida. Tenho certeza de que esta Casa do Congresso Nacional, por suas audiências públicas, sempre esteve sensibilizada com situações que vinham ao encontro dos direitos básicos de cada empresa, de cada acordo. Retorno ao meu Estado de origem, Pernambuco, com a absoluta certeza de que não mais dormirei sobre o travesseiro tendo embaixo dele esse documento comprobatório de uma injustiça que eu considero cometida em âmbito nacional.

Obrigado a todos. (Palmas.)
Gostaria de convidar a Dra. Maristela para aqui, junto comigo, fazer parte da audiência.

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ARAÚJO - Sr. Presidente, perdoe-me pela impertinência. Primeiro, eu não sabia que V.Exa. era tão velho, que tinha 14 anos nesta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Mas por que 14 anos? Ah, não, eu era Deputado Estadual.

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ARAÚJO - Ah, Deputado Estadual. Pois é. Mas, Presidente, eu vejo uma coisa que não está clara: qual vai ser a regra que vai ser utilizada pela Presidência? Nós vamos ouvir todos...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Isso.
O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ARAÚJO - Depois...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Aí abriremos a inscrição para os Deputados e os autores do requerimento. O Deputado Sebastião Bala Rocha, quando nós iniciamos a audiência, não estava presente. Nós daremos prioridade ao autor do requerimento. Depois V.Exa. poderá se inscrever para nos brindar com sua sapiência e competência.
O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ARAÚJO - Já estou inscrito, Sr. Presidente, vai ser um prazer...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Muito obrigado. 

Agora, deixe-me informar ao plenário que o Sr. Victor Rufino já mudou sua agenda, e eu agradeço por isso. Ele vai ficar aqui até o final. Inclusive, já acertamos e ele será o último a falar. (Palmas.)
O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ARAÚJO - Sr. Presidente, quem agradece sou eu, pela provocação. 

Sr. Presidente, pelo que eu entendo, duas coisas deveriam ter ficado claras na formação da Mesa e da audiência pública. Eu não vejo, pelo que eu procurei saber, representante da AMBEV na Mesa.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - É porque quando V.Exa. chegou eu já tinha falado sobre isso. A AMBEV não mandou representante, foi convidada e não se fez presente. No decorrer da semana, procuraram-me para dizer que não poderiam vir e para ver se podíamos mudar a data. Eu conversei com o Deputado Sebastião Bala Rocha e, como estava muito em cima da hora, todos os convidados, várias pessoas que aqui estão presentes haviam confirmado presença, entendemos que seria inviável mudar a data para que a AMBEV pudesse vir. Então, mantivemos a audiência pública sem a presença dela. Foi o que aconteceu durante a semana, Deputado.
O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ARAÚJO - Sr. Presidente, então eu vou sugerir a V.Exa. que faça contato com a AMBEV para marcar data para uma nova audiência pública com a presença daquela empresa.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Perfeito.

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ARAÚJO - Isso é imprescindível.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Eu sugiro, inclusive, Deputado Sebastião Bala Rocha, que, diante disso, votemos um requerimento na Comissão. É importante que ele seja encaminhado. Isso pode ser feito na reunião de amanhã. Eu o coloco em pauta e fazemos esse procedimento.

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ARAÚJO - Sr. Presidente, pelo que eu vejo, é óbvio que na fusão da AMBEV com as outras empresas foi feita uma ata — o CADE participou disso — e algumas condições foram impostas. Eu gostaria de ter a ata da reunião em que o CADE permitiu a fusão da AMBEV com as outras empresas. Quero saber quais foram as exigências do CADE à época e como seriam tratados os distribuidores. Gostaria de saber se foi omisso quanto a essa questão ou não. Essa é uma das coisas que precisamos saber e discutir. Essa discussão é importante, não podemos deixar de fazê-la aqui. Precisamos saber como tudo foi acertado à época.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Inclusive, Deputado, como encaminhamento, nós podemos ir ao CADE e, como representantes do povo que somos, interpelá-lo sobre o que está sendo feito.

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ARAÚJO - Cabe, inclusive, uma PFC — Proposta de Fiscalização e Controle. V.Exa. sabe. Mas não precisamos usar esse expediente extremo — ainda.

Nós queremos chegar a um denominador comum e resolver os problemas. Agora, vejo aqui representantes da Presidência da República. Não sei onde entra a Presidência da República nesse aspecto...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Isso se deve a requerimento apresentado e aprovado na Comissão.

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ARAÚJO - O.k. Eu vejo que a discussão vai ser mais em cima, quer dizer, nós estamos aqui para fazer com que sejam respeitados os direitos das pessoas. É o que nós todos queremos. Mas a discussão mesmo que pega está ali: é o CADE, que deve ter imposto certas regras para que a fusão fosse feita. O que nós queremos saber é o seguinte: essas regras foram ou não foram cumpridas? Se não foram cumpridas, isso pode abalar a fusão. Se não foram cumpridas, houve uma quebra de contrato. Como houve quebra de contrato com os distribuidores, também nesse caso haveria uma quebra de acordo com o Governo brasileiro, a quem o CADE, no caso, estava representando como órgão máximo que pode permitir ou não a fusão de empresas — e que permitiu a fusão da AMBEV, sob determinadas condições.

De modo que eu acredito que, naquela época, o CADE deveria ter respeitado os direitos humanos e deveria ter preservado o direito das pessoas que prestavam serviços à AMBEV.

São essas as coisas de que nós precisamos saber. E podemos, desde já, deixar pré-agendada uma nova audiência pública com a presença dos representantes da AMBEV.

 Sr. Presidente, fico feliz em participar dos trabalhos desta Comissão sob a presidência de V.Exa. E sempre tive enorme prazer em ter V.Exa. na Comissão quando eu a presidia.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Sempre fui presidido por V.Exa.

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ARAÚJO - De fato, e hoje fiz questão de vir aqui para ser presidido por V.Exa.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Para mim é um prazer enorme.

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ARAÚJO - Igualmente para mim, tenha certeza disso, Sr. Presidente.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Dando continuidade aos trabalhos, passo a palavra à Sra. Irina Karla Bacci, Coordenadora-Geral da Ouvidoria Nacional dos Direitos Humanos da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República.

Antes, contudo, peço ao Deputado Sebastião Bala Rocha que assuma rapidamente a Presidência.

A SRA. IRINA KARLA BACCI - Boa tarde a todos e a todas. Quero cumprimentar o Deputado Augusto Coutinho, que se retirou rapidamente da Presidência, agora assumida pelo Deputado Sebastião Bala Rocha, e agradecer o convite endereçado à Ministra Ideli Salvatti, que por conflito de agenda não pôde estar aqui hoje, tendo, portanto, designado a Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos, órgão de assessoria direta do Gabinete da Ministra, para representar a Secretaria de Direitos Humanos nesta importante audiência.

Posto isto, é importante frisar o nosso contentamento ao perceber que a Comissão de Direitos Humanos e Minorias entende que direitos econômicos, como preconizado pelo Pacto de São José da Costa Rica, são direitos humanos, e, obviamente, afligem também os direitos humanos, não só direitos trabalhistas, mas numa amplitude muito maior do que isso.

Também é importante dizer que a Secretaria de Direitos Humanos foi estabelecida a partir do Decreto nº 8.162, de 2013 — o de 2010 foi revogado —, com a função de assessorar diretamente a Presidência da República. Por isso Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República. E tem a função não só de coordenar a Política Nacional de Direitos Humanos, como também de exercer a função de Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos. A Ouvidoria tem a função de acolher denúncias de violação de direitos humanos, analisá-las e encaminhá-las aos órgãos competentes.

Nesse sentido, procurando no nosso banco de dados, nos nossos arquivos, até o presente momento não fomos provocados oficialmente por nenhum órgão, nem da sociedade civil nem das federações, associações, Câmara dos Deputados, nenhuma das Comissões em relação a uma suposta ou a algum indício de violação de direitos humanos. Por isso, até o presente momento, não atuamos neste caso, mas nos colocamos à disposição, caso haja indícios de violação de direitos humanos, para analisar e, consequentemente, encaminhar o caso para os órgãos competentes.
A gente estava ansiosa para ouvir antes o CADE, porque, obviamente, ele embasaria muito o nosso entendimento e poderíamos viasualizar as violações que possam ter ocorrido. Mas vamos acompanhar a audiência até o final. Depois da fala do CADE, com o que já foi posto pelo Deputado, vamos ver quais foram os pactos e os determinantes para essa fusão, para entender, inclusive, as violações que possam ter ocorrido.

Nesse sentido, é importante dizer que a morosidade da Justiça, principalmente em relação aos trabalhadores, é também um indício de violação, e vista do processo, obviamente, é algo que pode também ser provocado pela Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos. E também reforçamos a nossa disposição de acolher a denúncia.

Enfim, era isso que nós gostaríamos de dizer, enfatizando o nosso contentamento por esta nobre Casa debater constantemente os direitos humanos nas suas diversas Comissões, principalmente em Comissões que não a de Direitos Humanos. Isso para nós é bastante importante. Nós entendemos que a pauta de direitos humanos tem estado cada vez mais presente, não só na sociedade, como também no Congresso, nesta Casa e no Senado, e nos colocamos à disposição desta Comissão para receber os desdobramentos dos trabalhos em relação ao caso e analisar possíveis violações, fazer todos os encaminhamentos necessários e acompanhar, obviamente, depois de encaminhá-los, os desdobramentos da atuação dos órgãos a que forem encaminhados.

Obrigada. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Obrigado, Sra. Irina Karla Bacci.

Passo a palavra para o Sr. Renato Artero, por 20 minutos.
O SR. RENATO ARTERO - Boa tarde, Sr. Presidente, senhores membros da Mesa, Sr. Victor, Sra. Irina, Dra. Maristela, Sr. Valdemir Machado, Srs. Deputados Sebastião Bala Rocha, Domingos Dutra e Erika Kokay, autores do requerimento desta audiência pública, demais Deputados presentes e todos os distribuidores que aqui estão presentes.

Meus amigos, eu sei da dificuldade que muitos tiveram para estar hoje aqui e o que cada um vem sofrendo. Eu sinto isso na pele. Eu sei da dificuldade para vocês se locomoverem até Brasília.

Quero dizer, Machado, que realmente esse instrumento de transação não foi cumprido. Para você ter uma ideia, no caso da minha distribuidora, rodando o simulador pelo instrumento de transação, eu deveria ter recebido 25 milhões de reais, à época, e recebi apenas 1 milhão e 800 mil em valores de ativos, sendo que, desses valores de ativos, eu tive que fazer as indenizações trabalhistas e ainda fiquei devendo impostos. Hoje, por sinal, estou negativado, porque a minha empresa deve impostos. Está aí a quebra de direitos humanos. Eu não consigo hoje sequer abrir uma conta em um banco por conta disso. E eu sei que muitos dos meus amigos que estão aqui presentes estão vivendo a mesma situação, estão devendo impostos por conta de um ato da AMBEV e não por vontade deles ou porque puseram dinheiro no bolso para passear ou adquirir bens. Muitos venderam os bens que tinham para honrar suas obrigações.

Eu quero agradecer, Deputado Sebastião Bala Rocha, porque, mais uma vez, esta Casa está abrindo as portas e realmente a demora da Justiça é cruel para a gente que precisa se socorrer dela. Muitos dos meus amigos, talvez, não virão esse processo terminar, por já tem 9 anos e está simplesmente no início. Até agora só se ficou discutindo se o CADE ficaria ou não na ação. O CADE foi excluído e agora o processo vai para a Justiça Estadual de São Paulo e volta para o início. Então serão mais ou menos uns 20 anos. Aí muitos dos meus amigos provavelmente não estarão mais aqui para saber o que vai acontecer com esse processo no final.

Era isso o que eu tinha para expor, contar um pouco do caso dos distribuidores. As advogadas vão, na hora dos debates, falar um pouco mais dessa ação e o que está acontecendo.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Agradeço a participação do Sr. Renato Artero e passo a palavra para a Dra. Maristela Basso, advogada responsável pelas ações no STF e na Corte Interamericana.

A SRA. MARISTELA BASSO - Deputado, eu agradeço imensamente pela oportunidade que está dando e dará ainda aos ex-distribuidores, tanto a ADISC quanto a FENADIBE. Agradeço pessoalmente ao Deputado Sebastião Bala Rocha, que está conosco desde o momento em que tentamos, no Supremo Tribunal Federal, distribuir a ação. Ele é testemunha das dificuldades que encontramos até mesmo para entrar naquela Casa, o Supremo, que deveria ser — e é — uma casa do povo.

Feitos os agradecimentos, cumprimento também os demais ilustríssimos membros da Mesa.

A minha tarefa, esperada há muito, é contar um pouco — um pouco porque o tempo é curto — o outro lado dessa história.

Vocês conhecem esse livro Sonho Grande? É a história de como a AMBEV foi sonhada, constituída e quão brilhantes são esses três homens na sua trajetória de negócios. Homens que provavelmente foram ungidos à categoria de grandes empresários e que não tiveram pudores nem escrúpulos — eles mesmos dizem aqui — de destruir paredes e destruir vidas.

Na orelha deste livro — tenho certeza de que os senhores vão querer lê-lo — diz:

“Em 1971, período de euforia da bolsa brasileira, Jorge Paulo Lemann, um carioca formado em Harvard, campeão de tênis e praticante de pesca submarina, decidiu iniciar um novo negócio. Atraiu alguns sócios e colocou um anúncio no jornal: “Compram-se corretoras.’ Dias depois, Lemann começava a tocar o que foi o embrião de sua fortuna e de mais de duas centenas de pessoas. Seu nome: garantia. Foi um marco do capitalismo brasileiro, que serviu e serve de inspiração até hoje para diversas empresas. Com base nesse modelo, Jorge Paulo Lemann transformou em sócios dois de seus principais funcionários: Marcel Telles e Beto Sucupira; e formou um triunvirato sem paralelo na economia do País. Os banqueiros deram sua primeira tacada na economia real em 1982, com a compra das Lojas Americanas. Menos de uma década depois, em 1989, foi a vez da Cervejaria Brahma. Chegaram, literalmente, derrubando paredes. Estabeleceram metas para todos os funcionários. Multiplicaram salários. Depois veio a maior fusão que o Brasil havia visto até então, da Brahma com a Antarctica, criando a AMBEV. Logo em seguida, a internacionalização, que deu origem à tão sonhada INBEV, a maior cervejaria do mundo. A cultura forjada pelo trio, considerada eficiente por seus entusiastas e excessivamente agressiva por seus críticos, agora ganha o planeta.”
Bom, essa é a história oficial de como a AMBEV foi criada. Eu vou contar para os senhores como paredes foram destruídas e vidas foram ceifadas.

Vejam os senhores que logo após a fusão — e agora não vou mais falar hipoteticamente —, vejam a linha do tempo da vida dos distribuidores depois da fusão.

Vejam os senhores que a fusão foi aprovada pelo CADE, com essa magnitude, muito rapidamente. A fusão — e aqui respondo a V.Exa. — foi aprovada, à época, com muitas restrições. Restrições essas que observavam, primeiro, a ordem econômica, o direito dos consumidores. A função principal do CADE é olhar para nós, para o direito dos distribuidores. E essas condições foram impostas para a aprovação do ato. O ato foi aprovado e caberia, portanto, à AMBEV, que passou a existir, cumprir os requisitos, sob pena de o próprio ato ficar maculado na sua existência, validade e eficácia.

Em cumprimento às disposições do CADE, a AMBEV então começou a sua vida. Os distribuidores viram-se abandonados completamente. Os compromissos, no que diz respeito ao cumprimento e observância dos princípios da ordem econômica, dos direitos dos consumidores — consumidores esses que dependiam dos distribuidores — e dos direitos dos distribuidores, não foram obedecidos.

Começaram então os distribuidores a tentar negociar com a AMBEV, em cumprimento ao próprio disposto pelo CADE. Vejam os senhores que as negociações começaram algum tempo depois da fusão, ou seja, foi dado um tempo razoável para que a nova AMBEV, revendo o seu orçamento, conseguisse aí encaixar as novas estratégias financeiras, até mesmo para responder aos ex-distribuidores.

Em 2001, vejam os senhores, foi feita a primeira notificação dos ex-distribuidores à AMBEV para que cumprisse o disposto no acordo aprovado na fusão. As negociações começaram, mas não surtiram efeito. Foi aí que os distribuidores vieram parar nesta Casa do Congresso Nacional, onde encontraram guarida. E foi somente após o apoio desta Casa e, sobretudo, da audiência pública que ocorreu em 2001, que, logo em seguida, foi assinado esse instrumento de transação, que já mostrou o meu Presidente da FENADIBE.

Vejam os senhores a singeleza desse instrumento de transação que define a vida dos ex-distribuidores. Esse instrumento, sobre o qual hoje a gente vai falar muito, só tinha uma intenção por parte da AMBEV: fazer com que os ex-distribuidores deixassem de pressionar esta Casa do Congresso Nacional e, ademais, desistissem das ações que muitos deles, em todos os rincões do Brasil, já começavam a propor contra a companhia. Então, esse documento exige que os distribuidores no dia seguinte desistam das ações que eles haviam proposto na Justiça contra a AMBEV, desistam das pressões políticas, e, em contrapartida, eles receberiam uma indenização, cuja equação para o montante da indenização seria então fixada pela própria AMBEV. 

Bom, por que eles aceitaram um acordo desses? Porque eles estavam desesperados, porque muitos deles não tinham mais como manter as crianças na escola, enquanto o trio fazia a sua pesca submarina e partidas de tênis. Assinaram esse acordo. Uns receberam alguma coisa, outros não receberam nada. No dia seguinte, em cumprimento de boa-fé, os ex-distribuidores desistiram das ações. A AMBEV nunca mais olhou para esse documento. Nunca mais! Alguns receberam, como disse o Renato Arteiro, pouca coisa que lhes ajudou a pagar os direitos trabalhistas; outros não receberam nada. Saibam os senhores que alguns se mataram; outros estão aqui, e esses que estão aqui foram os que resistiram, porque — vejam! — de 2001 até 2014 é muito tempo.

Portanto, diante do descumprimento da AMBEV, porque eles retiraram as a suas ações e não tinham mais como reclamar no Poder Judiciário, eles se juntaram novamente e entraram com uma ação civil pública.

Vejam os senhores a ação civil pública proposta em 2005. Essa ação civil pública, proposta em 2005, uma ação civil pública na qual os distribuidores associados propuseram uma ação contra o CADE, porque foi o CADE quem aprovou a fusão e, se aprovou a fusão, não observou o cumprimento das exigências, e eles foram prejudicados; e, ademais, no polo passivo, como ré, a AMBEV também, porque ela é descumpridora e ela quem deveria indenizar de acordo com critérios que ela mesma havia fixado.

Vejam os senhores que essa ação, uma ação civil pública, entrou, o que significa que há aí uma Justiça pública. O primeiro pronunciamento foi em 2008, sendo que o pronunciamento não foi nada favorável. Em 2013, no ano passado — vejam quanto tempo! —, a ação foi decidida da seguinte forma: o CADE não deve estar no polo passivo. Essa ação civil pública foi proposta de forma equivocada e colocou o CADE no polo passivo. Tira o CADE do polo passivo. Se o CADE saiu do polo passivo, não é mais réu, e ficou apenas a AMBEV, então que vocês entrem com uma ação na Justiça estadual, pedindo a indenização em cumprimento desse documento. Ora, senhores, eles estão há 10 anos na Justiça!

Diante disso, a situação ficou muito complicada. Muito complicada! E o que fizeram os distribuidores? Bom, passados todos esses meses, todos esses anos, uma década, eles já estavam mais do que destroçados. Se estavam destroçados na época da fusão, imaginem agora, passados 10 anos, que os que conseguiram algum recurso, com que se mantiveram, e, com esses recursos, ainda entrar na Justiça, contratar um escritório de advocacia, pagar os custos do processo... Bom, isso era impossível.

Antes de a gente refletir sobre o que eles deveriam fazer diante de um quadro jurídico dramático, durante 10 anos ficaram na Justiça, e a Justiça considera a ação equivocada, manda eles para a Justiça estadual e tira o CADE da responsabilidade. Mas era o CADE que tinha que tinha que cumprir, que observar o cumprimento dos requisitos! 

Nós fomos olhar os dados da AMBEV. Vejam os senhores o faturamento dessa empresa diante da situação em que se encontram esses distribuidores hoje. Partindo do pressuposto de que há uma negligência, para não dizer outra expressão, administrativa, porque o Governo, na sua parte administrativa não cuidou para que o ato de fusão observasse os requisitos que ele mesmo, o CADE, havia fixado, tendo em vista o que a Justiça havia proclamado... Bom, uma injustiça cometida em algum lugar no mundo, uma injustiça cometida no Brasil, é uma injustiça cometida em qualquer lugar do mundo. Esse pensamento de Martin Luther King hoje é um princípio de ordem pública internacional. Se houver uma injustiça hoje, em algum ponto do mundo, em algum país, ela tem efeitos e ela repercute em qualquer outro.

Diante disso, quais foram as medidas que os distribuidores... Antes de a gente olhar para as medidas, vejamos os números. É muito fácil a gente falar de poder empresarial e de como as paredes foram destruídas. As paredes foram destruídas assim, vejam os senhores: só a Antártica, em 1995, gerava 100 mil empregos diretos e indiretos. Hoje, olhem lá, 2001, pós-fusão Brahma, Skol e Antártica, quantos empregos ela gera? Nem a metade. Só a Antártica, 13 mil empregos diretos e indiretos. Olhem lá o número de revendedores. Então o negócio ficou bem mais diminuído, ou seja, não houve preservação nenhuma dos direitos dessas pessoas. E nós não estamos só falando do direito das pessoas. Nós estamos falando dos nossos direitos de consumidor, de ordem pública brasileira, de ter um desenvolvimento econômico que preserve a ética, a moral.

Diante do que a administração pública e o Judiciário fizeram com essas pessoas, e conosco consumidores, e conosco empresários que queremos abrir o nosso próprio negócio ou começar o nosso próprio empreendimento, nós levantamos que a Constituição Federal brasileira foi violada na sua dignidade máxima, que é a garantia do direito ao Judiciário. E garantia do direito ao Judiciário não é só garantir que todos temos direito ao Judiciário, mas que todos temos direito ao Judiciário e que todos temos direito a uma resposta célere, justa, equitativa, correta.

Como isso, a nosso ver, não aconteceu, então nós fomos buscar outros meios, ainda que poucos, porque, da fusão até hoje, os distribuidores que resistiram e estão aqui conosco são poucos.

Vejam os senhores que então tomamos algumas atitudes. Primeira, entramos com uma ação no Supremo Tribunal Federal de violação de preceito fundamental. Justiça lenta — Justiça lenta —; CADE não observou os requisitos da fusão, portanto, se nós fôssemos levar a ferro e fogo, como manda a lei, nulo seria o ato. Mas nem queremos questionar a nulidade do ato; queremos só o cumprimento das exigências. Queremos manter a higidez do ato, mas que os requisitos sejam cumpridos para convalidá-lo. Então, questionamento dos atos não revistos pelo CADE pós-fusão; Justiça lenta, tardia, que gerou a eles enorme prejuízo, e nisso vem: violação da dignidade humana; violação do direito ao desenvolvimento; da integridade física e moral; das indenizações que eles não tiveram.

Então fomos ao Supremo, na companhia do Deputado Bala, e distribuímos, com enorme dificuldade, uma ação de violação de preceito fundamental. Denunciamos na Corte Interamericana de Direitos Humanos da OEA, no sistema de São José da Costa Rica, o CADE, o Governo brasileiro. Denunciamos, ou seja, pedimos socorro à Corte para que perquira junto ao CADE por que ele não observou o cumprimento dos atos, dos requisitos em desprestígio à ordem pública brasileira, ao desenvolvimento econômico e dessas pessoas. Muitas morreram. E fomos ao órgão antitruste americano. Claro! Não é uma empresa internacional? Não é a AMBEV, hoje INBEV, uma empresa que a cada dia está comprando essa ou aquela outra companhia no mundo? Então o órgão antitruste americano precisa saber do que acontece, até porque empresas que violam direitos humanos hoje, nas bolsas dos Estados Unidos ou nas importantes bolsas de mercado internacional, ficam em péssima situação. Nenhum acionista quer comprar ações de uma empresa que tem conta a prestar em certo país por violação de direitos humanos, trabalho escravo, violação da ordem econômica.

Então, tivemos uma recepção surpreendente do órgão antitruste americano, que passou, junto conosco, a investigar os efeitos dessa fusão ocorrida no Brasil em outros lugares do mundo e também a verificar se não é o caso de comunicar outras bolsas e outros órgãos antitrustes ao redor do mundo sobre a prática dessa companhia. E verificar se ela não é recorrente em outros lugares, com prejuízos a outras pessoas, a outras comunidades de pessoas.

Ademais, senhores, nós comunicamos à FIFA, porque, saibam, é só chegar ao aeroporto de Brasília para ver a Budweiser em todas as paredes. A Budweiser é dessa empresa, logo é patrocinadora aceita dos jogos do Brasil. Como pode o Brasil assumir e admitir um patrocinador violador dos direitos humanos, desrespeitoso? Será que essas pessoas destruiriam paredes e vidas para montar os seus negócios nos Estados Unidos? No Canadá? Em algum país da União Europeia? Acho que não. Acho que os olhos da sociedade seriam muito mais penetrantes. Mas isso aconteceu aqui e é aqui que nós temos que corrigir. É aqui que eles estão!

Já estou me dirigindo ao fim. Imagino ter contado a história. Nós fomos ao Supremo. Aguardamos pronunciamento. Tivemos a sorte de o nosso Relator ser o Ministro Celso de Mello. Já tivemos um parecer desfavorável do Advogado-Geral da União, Dr. Luís Inácio Adams, mas estamos confiantes e vamos ficar no Supremo o tempo que for necessário. À Corte Interamericana, daremos todas as informações e continuaremos a investigar o tempo que for necessário. E o órgão antitruste americano, que estaria aqui, se não tivesse sido avisado de última hora, como nós fizemos — culpa nossa —, ajuda-nos nessa batalha e nessa busca incessante.

Da FIFA, não tivemos nenhum retorno. Muito pelo contrário, disseram: “olha, a gente aceita o patrocinador que for, então, a senhora se dirigiu ao órgão errado; vá reclamar em outro lugar”. E nos fecharam a porta na face. 

De tal sorte que esse é o outro lado da história. O outro lado que os senhores podem conferir com os próprios ex-distribuidores. 

E eu, até como comecei com as palavras do trio, vou terminar com as palavras dos distribuidores. Vejam os senhores que esta é uma pequena declaração de um distribuidor que nem pôde estar aqui hoje. Ele diz:

“No início — depois da fusão; são as palavras exatamente como ele escreveu —, para me manter, tentei permanecer como atacadista, mas, sem crédito e sem dinheiro, não consegui prosperar, ficando sem lugar para morar, ocasião em que me vi obrigado a mudar para a zona rural(...)

Inclusive, por vários meses fiquei devendo a mensalidade, meus filhos somente estudavam porque ainda contavam com a ajuda de algumas pessoas e da própria escola. Por fim, espero poder um dia ser ressarcido de todo o constrangimento e dificuldades que passei na vida por conta das ações da AMBEV, o que acho pouquíssimo provável, até porque ver a minha inércia perante aquele filho que muito de mim necessitou jamais poderei corrigir, pois ele já se foi, mas leva consigo, meu filho, que o seu pai sempre te amou. Agradeço a Deus, por todos os dias, por ter me dado força de prosseguir.”
Saibam os senhores que, quando nós viemos distribuir a ação de violação de preceito fundamental no Supremo — nos fez companhia o Deputado Bala —, nós viemos de ônibus. Os distribuidores não tinham como vir de avião. Então, vieram todos de ônibus. E eu havia dito: “ora, como nós vamos ao Supremo”... E eles não puderam entrar! A pessoa não entra mais no Supremo Tribunal Federal; só o advogado. Eu disse a eles: “como nós vamos ao Supremo, os senhores venham de terno. De terno. Não precisa ser um terno completo, mas um paletó e uma gravata.” Lá eles se organizaram e vieram. Quando nós chegamos aqui, um deles não tinha gravata. E eu tinha a esperança de poder entrar no Supremo, então tinha que estar com a gravata. E depois viríamos ao Congresso. Ele disse: “Mas, Dra. Maristela, eu não consegui a gravata”. “Algum tem?” Não, todos eles vieram com a sua. Ele usou a do motorista do ônibus. Ele entrou aqui no Congresso, porque no Supremo ele não pôde entrar, com a gravata do motorista do ônibus, o que lhe foi muito honroso, e o motorista se sentiu muito valorizado. Mas esse é o outro lado do sonho grande, esse que ninguém fala, mas que muitos sentem.

Obrigada pela atenção. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Eu gostaria de registrar aqui a presença dos Deputados Valdivino de Oliveira; José Carlos Araújo, que já falou; nobre Marcus Pestana, de Minas Gerais; Celso Maldaner; Erika Kokay e Vanderlei Macris. Sejam todos bem-vindos!

Eu queria só dizer que nós temos a relação de quem se inscreveu, mas eu estava aqui observando, durante a fala de Dra. Maristela, que havia muitas pessoas emocionadas aqui. Quem quiser falar vai ter a oportunidade de falar, e nós vamos deixar. (Palmas.) Então, eu quero dizer que quem quiser dizer o que está sentindo vai ter a oportunidade de fazê-lo. A Presidência quer ouvir vocês. É importante ouvir vocês. Esta é a Casa do povo, e a gente tem de cobrar as pessoas para que elas respondam por que isso está acontecendo. E a gente precisa ir atrás disso e dar uma resposta a isso.

Deputado José Carlos Araújo.

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ARAÚJO - V.Exa. me citou como se tivesse falado. Formalmente...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Não, eu citei como se V.Exa. estivesse presente.

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ARAÚJO - Falar, eu não falei.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Não, falou não, mas vai falar.

Nós vamos ouvir aqui o nosso Victor Rufino, representando o CADE, e depois nós vamos abrir para as inscrições. Victor, você está com a palavra.

O SR. VICTOR RUFINO - Sr. Presidente, Deputado Augusto Coutinho; demais componentes da Mesa, a quem eu cumprimento na pessoa da Dra. Maristela; Srs. Deputados; Sr. Deputado José Carlos Araújo; por quem eu cumprimento os demais Deputados, em primeiro lugar, o que eu queria deixar bem estabelecido aqui é que, tal qual o Sr. Presidente, eu também observei a emoção de muitas pessoas, e isso é algo que nos sensibiliza também. A gente gostaria de ter um debate aberto, de ter um debate franco com os senhores e de contar um pouco da história do ponto de vista do CADE.

O que está sendo tratado, em primeiro lugar, é uma decisão já bem antiga, é uma decisão que foi tomada no ano 2000, que aprovou essa operação de fusão entre as cervejeiras brasileiras e que criou essa Companhia de Bebidas das Américas, a AMBEV. Essa decisão foi tomada em 2000, no ano em que eu entrei na Faculdade de Direito, e ela foi condicionada à assinatura de um documento que se chama Termo de Compromisso de Desempenho, que, de acordo com a lei do CADE, tem uma natureza contratual e estabelece algumas obrigações que, do ponto de vista da autoridade de defesa da concorrência, são necessárias para solucionar alguma questão concorrencial que seja levantada por aquela fusão. E esse documento tem um prazo de vigência determinado. O prazo de vigência, neste caso, foi de 5 anos, vigeu até 2005, período no qual a AMBEV estava vinculada àquilo que constasse desse documento.

E esse documento reflete o tipo de análise que o CADE faz, numa operação de fusão, que é, por natureza, de certa forma limitada. Embora toda atividade econômica, a rigor, possa em algum momento ser analisada pela jurisdição administrativa que o CADE detém, essa jurisdição administrativa que o CADE detém é circunscrita pela matéria. Olha-se a matéria concorrencial e aplicam-se as medidas que são relacionadas à defesa da concorrência. Outras questões acabam ficando um pouco fora da jurisdição do CADE.

Mas foi feita uma análise desse caso. Essa análise foi feita ao longo desses 5 anos de vigência e até um pouco depois. Em 2008, o CADE tomou a decisão de que havia sido cumprido o Termo de Compromisso de Desempenho, e esse documento perfez uma espécie de trânsito em julgado administrativo, e a situação de mercado que o CADE lida hoje neste setor é dada pela posição das empresas tal qual elas acontecem hoje.

E, obviamente, ele tem a AMBEV como o grande agente nesse mercado de cervejas no Brasil. Sendo ela assim tão grande, qualquer ato da AMBEV, por natureza do ponto de vista de impacto concorrencial, ele tem algum tipo de, vamos dizer assim, importância e qualquer autoridade de defesa da concorrência, diante de uma companhia desse tamanho, tem que estar atenta aos atos dessa empresa, porque eventualmente eles podem causar algum tipo de prejuízo ao ambiente concorrencial.

E o CADE age, na maior parte das vezes, na análise de mercado por provocação. Então, não é incomum que chegue ao CADE algum tipo de provocação por entidades associativas, por concorrentes menores e por representantes do Ministério Público. E ele abre alguns procedimentos para averiguar se aquelas condutas determinadas praticadas pela AMBEV são ou não anticompetitivas, se elas são ou não passíveis de punição dentro daquela esfera de competência, que é muito delimitada, do CADE, pela própria lei.

E ao longo dos anos uma quantidade significativa de denúncias foi sendo encaminhadas ao CADE e elas foram sendo avaliadas. Algumas delas, em razão do seu mérito, levaram à adoção de algum tipo de medida pelo CADE. A maior multa aplicada por uma conduta unilateral — e a gente chama conduta unilateral uma conduta anticompetitiva que é praticada por um só agente de mercado, que é diferente do cartel, quando são vários agentes combinando —, mas a maior multa aplicada pelo CADE por conduta unilateral foi à AMBEV, em 2009. Aplicou-se uma multa de 353 milhões de reais, uma multa alta e que está sendo litigada na Justiça pela AMBEV. A AMBEV entrou com uma ação contra a decisão do CADE, ela garantiu a fiança, e a gente está em processo de litígio, aguardando a decisão da Justiça. O CADE contestou, naturalmente, porque compreende que a sua decisão foi correta e agora a bola está com o juiz. O juiz vai ter que decidir se a decisão é ou não válida, mas o CADE acredita que vence essa ação, sim, mas entra também nessa mesma questão de o Poder Judiciário ter um iter procedimental que muitas vezes demora. A gente está lá, como advogado, pedindo que a decisão seja rápida, mas no fim ela depende da tomada de decisão de uma outra autoridade.

Também teve outra medida recente. A AMBEV estava colocando uma cerveja que era diferente das dos seus demais concorrentes no mercado, uma garrafa diferente e foi feita uma denúncia ao CADE. O CADE entendeu que aquilo tinha algum mérito e chegou a uma composição, um acordo com a AMBEV em que ela retirava de circulação do mercado aquela garrafa diferenciada. E outros processos que foram arquivados porque se viu mérito do ponto de vista do direito da concorrência naquela denúncia.

O fato é que a AMBEV é uma empresa que, via de regra, está constantemente sendo analisada, seus atos revistos, e é objeto de processos administrativos que ocorrem no CADE.

A situação que eu vejo aqui, que está submetida à audiência, é uma situação específica que diz respeito a contratos de distribuição que foram firmados entre sua rede distribuidora e a AMBEV. No TCD que foi firmado — dei uma olhada no documento ontem, pois sabia que vinha e dei uma olhada no documento para ver exatamente quais eram as obrigações relacionadas à rede de distribuição —, algumas obrigações dizem respeito ao compartilhamento da rede de distribuição para o futuro comprador de uma parte de um material de umas empresas que o CADE tinha mandado a AMBEV vender. E, até onde me alcança, foram feitas algumas manifestações ainda no início da década passada sobre eventual descumprimento do TCD, mas essas manifestações foram absolvidas pelo CADE. 

Do ponto de vista da ação judicial que corre perante a Justiça Federal, o entendimento foi de que a presença do CADE deslocaria a competência para a Justiça. A gente é muito tranquilo com esse tipo de decisão judicial: a gente cumpre. Se a decisão judicial nos colocasse no polo passivo, nós estaríamos lá explicando. Ela retirou, a gente tenta conduzir o processo judicial de acordo com o andamento das decisões que são tomadas pelo juiz. A gente é muito cuidado no sentido de cumprir todas elas.

As portas do CADE não estão fechadas para eventuais problemas dos distribuidores. A imposição de qualquer representação ao CADE obriga o CADE a apurar aquilo e ele o faz dentro desse conjunto de regras que delimitam a competência dele e toma as suas decisões. As decisões têm de estar consentâneas com a legislação e não são imunes à revisão. Toda decisão judicial do CADE, seja decisão absolutória, seja decisão condenatória, seja a decisão que aprova uma fusão, seja a decisão que reprova uma fusão, pode ser revisada pelo Poder Judiciário, bastando que a parte interessada a leve ao controle judicial. É exatamente o que foi feito, por exemplo, nesse caso dessa condenação e dessa imposição de multa que o CADE fez à AMBEV no ano de 2009, que até hoje também está aí submetida a controle judicial.

Mas o certo é que eventuais questões que sejam do direito da concorrência, que sejam atinentes ao direito da concorrência podem sempre ser levadas à consideração do CADE para que ele faça a sua análise. E a análise tem que respeitar um procedimento; esse procedimento é dado pela lei, ele segue algumas etapas, e essas etapas eventualmente incluem ouvir a parte que está sendo acusada, mas é um procedimento relativamente elaborado, ele passa por algumas instâncias de decisão até que a decisão final seja lavrada. 

E acho que o que é importante e acho que tudo compartilha, até porque o CADE em relação à própria AMBEV vive isso... Se vocês repararem a gente está com uma decisão em litígio desde o ano de 2009. Eu acho que o interesse aí, o interesse principal é que essas decisões judiciais sejam tomadas o mais rápido possível. Eu sou Procurador-Chefe do CADE, então eu sou encarregado dos processos judiciais que envolvem a autarquia, e uma preocupação constante nossa é a de que a decisão judicial venha logo, porque a demora na prolação de decisões leva à perpetuação de situações que são desagradáveis e mais à indefinição de situações, que é o que mais nos faz sentir o peso de uma situação que aparentemente nunca termina.

Do ponto de vista da autoridade da defesa da concorrência, do CADE aqui no Brasil, a tentativa — e eu estou lá dentro e participei muito de procedimentos para baixar o tempo de decisão de processo — é fazer um esforço para que simplifiquem os procedimentos, para que as decisões administrativas sejam feitas o mais rápido. O CADE tem obtido relativo sucesso nisso. Na parte de ato de concentração, ele hoje está decidindo com a mesma rapidez que as autoridades de defesa da concorrência de países desenvolvidos estão decidindo; na parte de condutas, que é a prática de infrações contra a ordem econômica, esse tempo também está sendo muito diminuído nos últimos anos, e os relatórios do CADE estão mostrando isso, os dados estatísticos mostram isso.

Do ponto de vista judicial, a nossa capacidade de fazer com que o Judiciário decida rápido é relativamente limitada, mas é uma função muito do interesse que o advogado demonstra no caso. O advogado tem que ficar ali no pé. Eu sempre estou ali batendo na porta do juiz pedindo a decisão, pedindo a decisão, pedindo a decisão, recorrendo rápido, fazendo as peças o mais rápido possível e esperando, afinal, esse é o dilema que a gente vive quando está com o direito submetido à apreciação do Poder Judiciário. E é isso que a gente tem tentado fazer. E acho que é uma situação em que, vamos dizer assim, o interesse da autoridade em fazer essa avaliação rápida é o que deve prevalecer, do ponto de vista de direitos constitucionais, que a Dra. Maristela muito bem citou, que é a de apreciação rápida do processo, de direito a uma resposta do Poder Público. Isso é algo que nos move bastante, algo que está sempre na nossa escala de prioridade. A questão sobre qual decisão vai ser tomada, é sempre algo que está muito preso às circunstâncias do caso concreto, às evidências que você tem, à legislação que você tem, aos limites da sua capacidade de tomar essa decisão.

Essas são, assim, em essência, as palavras que tenho para trazer e uma boa disposição de responder às perguntas de forma direta e franca, as que forem feitas tanto pelos Srs. Deputados quanto pelos eventuais distribuidores. O Deputado Presidente abriu a palavra, e eu também me disponho a responder a qualquer pergunta que for feita. 

Agradeço pela atenção. Obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Agradeço a participação de Victor. Naturalmente ele não é responsabilizado por isso, mas eu até hoje nunca consegui entender como é que o CADE conseguiu permitir à Antarctica com a Brahma se juntar. Alguma coisa aí mal-assombrada me parece que tem no meio.

Mas, já temos inscrito aqui o Deputado José Carlos Araújo, Celso Maldaner e Erika Kokay.

Eu passo a palavra ao Deputado Sebastião Bala Rocha, autor do requerimento, para que faça sua explanação. 

O SR. DEPUTADO SEBASTIÃO BALA ROCHA - Presidente, muito obrigado a V.Exa.

Cumprimento os membros da Mesa na pessoa da Dra. Maristela. Quero cumprimentar os colegas Deputados que estão aqui prestigiando e fortalecendo o sentimento de justiça que os distribuidores ou ex-distribuidores estão aqui, Presidente, em busca. Quero também cumprimentar a todos vocês. Eu acompanho a luta de vocês há muitos anos, desde o começo praticamente, quando eu estava no Senado, o Fernando, que está aqui também, que é da Associação Brasileira dos Fabricantes de Refrigerantes, e o Renato.

Presidente, primeiro eu quero parabenizar V.Exa., porque teve a firmeza necessária para convocar audiência pública, manter a audiência pública e conduzir a audiência pública com total imparcialidade, como V.Exa. vem fazendo, como grande Deputado que é, com a competência de sempre. E me lembrava aqui um amigo distribuidor que V.Exa. estava presente, inclusive, na audiência pública no Senado. Eu acho que foi isso que o Zé Carlos falou aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - É verdade, é porque à época eu convivi com isso. Um distribuidor de Pernambuco estava e também saiu. Mas ele fez esse acordo inicial e entregou o que tinha e saiu fora. Era uma distribuidora muito grande. Eu participei do sofrimento dele, por isso vim aqui à época.

O SR. DEPUTADO SEBASTIÃO BALA ROCHA - Exato.

Tem também aqui o Deputas Vanderlei Macris, que também apresentou requerimento na Comissão de Tributação, Fiscalização e Controle; a Deputada Erika Kokay; o Deputado Domingos Dutra e todos os demais que estão aqui. 

Presidente, para mim está muito claro que o que houve da parte da AMBEV foi um massacre dos distribuidores. Isso gerou sofrimento, dor. Algumas pessoas morreram, com o disse a Dra. Maristela, e muitos sofreram e sofrem inclusive de depressão até hoje. As pessoas empobreceram, os ex-distribuidores empobreceram porque não conseguiram rearticular novos negócios, novos empreendimentos. Muitos perderam o emprego. Dra. Maristela, a Deputada Erika Kokay está me perguntando aqui os números, quantos empregos foram mais ou menos... Aproximadamente 60 mil empregos.

Então, o que nós estamos fazendo aqui hoje é uma reação a esse massacre de um gigante do ramo de bebidas, que é a INBEV e que precisa respeitar os direitos econômicos humanos. Por isso, Dra. Irina, é que a senhora também foi convidada, porque, nesse aspecto dos direitos humanos econômicos, que é uma modalidade que recentemente tem sido tratada em âmbito nacional e internacional, entendemos que também a Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República tem como participar desse momento de cobrança de uma empresa gigante, como eu falei, e que usou de todos os artifícios para prejudicar aqueles que faziam a distribuição de bebidas antes da fusão.

Então, eu concordo plenamente com o que foi dito aqui. Eu acho que a palestra da Dra. Maristela foi bastante explícita do ponto de vista de compreensão da violação de direitos constitucionais, da violação de direitos humanos, da quebra de acordo. 

E, apesar de o CADE ter sido excluído, parece-me, da ação judicial, mas todos nós entendemos, Dr. Victor Rufino, que há uma grande responsabilidade do CADE nessa questão. Por isso, o CADE foi convidado. Entendemos que o CADE tem que ser um partícipe nessa luta, no sentido de também encontrar caminhos, soluções.

A manutenção desta audiência pública foi em razão de a manifestação da AMBEV para transferir a data ter sido muito próxima da audiência pública. Nós queríamos a presença da AMBEV aqui também. Nós queríamos a AMBEV aqui, porque é importante ouvi-la neste momento. 

Então, Sr. Presidente, nós estamos acatando a sugestão do Deputado José Carlos Araújo de reapresentar requerimento para a realização de uma nova audiência pública. 

Nós já temos requerimentos para realização de audiência pública, aprovados na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público e na Comissão de Fiscalização Financeira e Controle. Deve ser aprovado amanhã. Não é isso, Deputado Vanderlei Macris? Deve estar na pauta amanhã. E nós vamos reapresentá-lo aqui para fazermos, então, uma audiência pública conjunta no futuro, para manter essa reação. Não sei onde os distribuidores foram buscar energia, doutora, porque realmente a situação é grave, crítica. Já foi relatado pela senhora e pelo Ricardo o drama que essas pessoas vivem, a tragédia que viveram com suas famílias.

Por isso nós queremos o apoio do Governo, do CADE — o CADE é uma autarquia —, da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República e da Casa, certamente, com a presença desses Parlamentares que estão aqui e de muitos outros que por aqui passaram e que vão comparecer às próximas audiências públicas também, para dar a resposta de que nós somos testemunhas da injustiça grave que a AMBEV perpetrou contra os distribuidores e por isso nós queremos que essa justiça seja reparada, que o instrumento de transação seja cumprido em todas as suas cláusulas e, se for o caso, que até um novo acordo seja construído. 

É isso o que nós queremos, inclusive através do próprio Presidente, que se colocou à disposição para ser interlocutor também perante a própria AMBEV. Se for o caso de buscar o diálogo, o segmento também aceita dialogar, mas com regras claras, compromissos claros que possam ser efetivamente ser cumpridos.

Não quero me alongar porque nossos colegas precisam também participar da audiência pública. Temos ainda falas de alguns representantes do segmento que certamente vão estar aqui ainda. Temos duas advogadas, Dra. Tae e Dra. Beatriz, o Fernando, da Associação dos Fabricantes de Refrigerantes do Brasil, e V.Exa. abriu espaço para que os distribuidores possam falar.

Eu encerro, aqui, dizendo que a nossa luta é por justiça, Presidente, e é contra a injustiça que foi cometida contra esses distribuidores e suas famílias.

Obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Deputado Sebastião Bala Rocha, eu acho inclusive, que a gente, como fiscal, precisa interpelar o CADE, pois ele precisa explicar. A Dra. Maristela disse que tem uma série de assuntos quanto ao Termo de Conduta — não sei como se chama, de Entendimento, de Compromisso — que o CADE não cumpriu. Se não cumpriu, tem que explicar por que não foi cumprido. Isso é um assunto muito grave, sério.

 Certamente, a AMBEV não vai querer se sentar com o pessoal para pagar nada, não. Podem ter certeza! A gente vai cobrar do CADE. O CADE é que tem que fazer isso. O CADE é responsável pelo que aprovou e tem de responder. Eles têm de responder publicamente por que aceitaram isso. E se é uma relação espúria, como me parece ser, eles vão ter que explicar. 

Dando continuidade aos trabalhos, passo a palavra para a Deputada Erika Kokay, que foi autora também do requerimento na Comissão de Direitos Humanos.

A SRA. DEPUTADA ERIKA KOKAY - Sr. Presidente, esse requerimento para a realização dessa audiência conjunta entre as duas Comissões, na Comissão de Direitos Humanos e Minorias, foi assinado por mim e pelo Deputado Domingos Dutra, porque nós entendemos que há uma discussão de defesa de direitos, ou de violação de direitos, de forma inequívoca, até porque esse contorno da violação de direitos ficou muito nítido nesta própria audiência pública.

Então, o primeiro aspecto é que esta audiência cumpre a função de dar visibilidade ao que até então estava invisível, até porque estão fazendo parte do rol dos direitos humanos todos os direitos que são fundamentais para que o ser humano possa viver enquanto ser humano. Dentre esses direitos estão os direitos sociais, os direitos culturais, os direitos de quarta geração, direito ao meio ambiente, para os seres humanos que ainda nem chegaram à Terra. Portanto, nós temos direito de primeira, de segunda, de terceira e de quarta geração.

Então, estamos falando de direitos econômicos, que são absolutamente fundamentais para o exercício dessa condição humana, assegurada pela vigência dos direitos humanos. Parece-me que esta audiência carrega essa importância na medida em que diz que, por cima de um ato que envolve duas empresas ou três empresas que se fundiram, existem pessoas.

Nós temos um período da história da humanidade em que eu penso que vivemos um dilema tal qual Shakespeare, de ser ou não ser, no qual as pessoas são invisibilizadas. Aqui nós estamos falando de cerca de 60 mil pessoas que tiveram os seus direitos de viver como ser humano absolutamente solapados em função de uma fusão. Nós estamos falando aqui, pelos dados que foram apresentados, de mais de mil empresas que deixaram de existir e das quais foi retirado o chão. Nós estamos falando de pessoas, de empresas, que são compostas por pessoas, onde foi retirado o chão, o chão que significava a condição e a segurança para o exercício da nossa humanidade. Como é possível viver o exercício da humanidade se não se tem renda ou se não se têm as condições materiais e econômicas necessárias para alimentar a nossa própria humanidade?

Portanto, nós estamos falando de pessoas que abruptamente — abruptamente — foram solapadas na sua possibilidade e oportunidade absolutamente fundamental de sustentarem suas famílias e de poderem prever o futuro. Nós estamos falando de outro direito humano, não é?, o direito de ter projetos de futuro e planos de futuro. É um direito humano, e essencialmente humano, porque só os seres humanos conseguem planejar o futuro e se organizar no presente, considerando o seu próprio passado, porque somos seres históricos.

Então, nós tivemos um direito absolutamente fundamental dessas pessoas que estavam vivendo a partir das distribuidoras solapado. O direito de ter um planejamento de futuro, de ter um plano de futuro, o direito de sonho — sonho, inclusive —, e de se programar para uma existência que ainda vai ser dada a partir das condições objetivas do presente.

Então, nesse sentido, penso que nós temos que apontar com duas coisas. A primeira coisa é que não basta o CADE transferir a sua responsabilidade, penso eu, para o processo judicial ou para o Poder Judiciário. Há uma nítida violação de direitos humanos que não pode ser desconsiderada. Não pode ser desconsiderada. E nós não podemos achar que é normal uma fusão que faz com que milhares de pessoas tenham que se comover e milhares de pessoas não se reconheçam mais. (Palmas.)
Há um processo de rompimento, rompimento de identidade e rompimento de reconhecimento humano, porque é outro direito humano a identidade enquanto ser humano. Portanto, nós não podemos achar que as coisas passaram, que foram assim, que aconteceram e que há polêmicas e pendências judiciais que serão resolvidas e deslocadas para uma outra competência e para um outro poder.

O CADE — tem razão o Deputado Sebastião Bala Rocha — deverá, penso eu, fazer uma discussão e chamar as empresas, chamar a AMBEV, que é fruto dessa fusão, e, a partir daí, tentar repactuar, reconhecendo que há pessoas.

Vejam, nós não estamos mais lidando com direitos difusos. Nós temos que fazer um recorte humano em todos os direitos. Ou seja, é absolutamente fundamental garantir os direitos difusos, os direitos coletivos, mas eles pressupõem que nós façamos um recorte de ser humano dentro deles. 

Nós estamos lidando aqui, portanto, com pessoas, pessoas que estão aqui, pessoas que se emocionam, pessoas que ficaram absolutamente sem condições e sem identidade para tocar a sua própria vida, com todo o impacto que isso tem não apenas nelas diretamente mas também nas suas estruturas familiares. Se não, é hipocrisia falar que se defende a família quando você não defende a condição de que as pessoas possam se manter materialmente e, inclusive, sustentar as suas próprias famílias.

Portanto, o primeiro aspecto que esta audiência deveria sugerir é que nós tenhamos o CADE envolvido — e eu penso que a Secretaria de Direitos Humanos também — num chamamento, para que possa se construir uma consertação e inclusive se honrar o que foi estabelecido. Palavras não podem se perder, porque não se perdem. Os discursos se transformam em ação, e letras não podem ser minimizadas e não podem ser desconsideradas.

Se há um termo de conserto ou um compromisso, isso tem que ser cumprido, sob pena de a gente questionar a legitimidade e a credibilidade das nossas próprias entidades e do nosso próprio Estado Democrático de Direito.

O segundo aspecto, penso eu, é que negócios desta monta, que significam a fusão dessas empresas, que se verticalizam e, portanto, tiram a condição de você estar com distribuidoras de menor porte ou de médio porte que estão exercendo essa função ou se alimentando dessa distribuição e alimentando sua condição humana dessa distribuição, não podem acontecer dessa forma, penso eu. Não podem! Não podem! Nós não podemos ter uma fusão, autorizada pelo Estado, que pisoteie as pessoas e pisoteie a perspectiva e o direito das pessoas. (Palmas.)
Por isso, penso que nós poderíamos construir — e eu encerro com este raciocínio — um grupo para que nós possamos pensar em um novo marco legal ou em uma nova legislação onde os direitos das pessoas e o impacto social, ou seja, o impacto nos direitos seja sempre considerado todas as vezes em que se fala em fusão. Nós não podemos apenas considerar se há dumping, se não há dumping, se há possibilidade de dumping ou se é um direito econômico. Direitos econômicos não são um fim em si mesmos. Os direitos econômicos devem estar dentro da ótica de um meio para que se conquistem e se valorizem os direitos da pessoa humana.

Então, eu sugeriria duas coisas: essa revisão — que o CAD possa trabalhar em parceria com a Secretaria de Direitos Humanos na perspectiva de uma nova consertação e do cumprimento do que não foi cumprido, mas uma nova consertação com as distribuidoras e também com a própria AMBEV — e também que nós possamos trabalhar no novo marco legal, para que nós não tenhamos esse nível de sofrimento, porque não há nenhum de nós, nenhuma de nós que não se sensibilize com as pessoas se olhando, se identificando, identificando suas angústias, o seu sofrimento e indo ás lágrimas dentro da Câmara Federal. Essas lágrimas não podem ser invisibilizadas, porque chega de invisibilização das pessoas, o que aconteceu inclusive com a fusão e com a construção, ou a instituição, da AMBEV.

Era isso, Sr. Presidente. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) — Deputada Erika Kokay, inclusive eu acho, volto a dizer, que a gente precisa se ater muito a esses pontos que foram acordados, impostos pelo CADE e que não foram cumpridos. Isso, efetivamente, é que precisa ser dito e precisa ser explicado. É um ente público e tem de responder a esta Casa, a esta Câmara dos Deputados. Mas a gente tem de ver a forma de fazer isso — fazer uma Comissão e ir lá... Enfim, depois a gente pode discutir isso.

Queria registrar a presença do Deputado Zoinho, do Rio de Janeiro. É um prazer, Deputado, V.Exa. estar aqui. 

Passo a palavra para o Deputado José Carlos Araújo. Nós temos aqui uma série de pessoas inscritas. Nós ainda temos o Deputado Celso Maldaner, o Deputado Marcus Pestana e o Deputado Vanderlei Macris inscritos e temos mais oito pessoas inscritas. Então, eu pediria s um pouco de agilidade, para que a gente possa efetivamente dar andamento. Não foi feita ainda nenhuma pergunta a ninguém da Mesa, por isso a gente não está abrindo para as réplicas dos nossos convidados.

Então, com a palavra o Deputado José Carlos Araújo. 

Eu chamo o Deputado Valdivino para assumir por 1 minuto a Presidência.

Deputado José Carlos, V.Exa. está com a palavra.

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ARAÚJO - Muito obrigado, Sr. Presidente Augusto Coutinho. 

Senhores da Mesa, quero saudar a todos.

A indignação que paira sobre esta Casa, sobre esta Comissão, meu caro Dr. Victor, não deixa de também atingir a mim um pouco. Eu sempre soube que empresário não tem coração. Quanto maior a empresa, menor o coração. Estou dizendo isso com muita clareza e com muita tranquilidade porque também sou empresário. O empresário, sobremodo, visa ao lucro. Não é o caso do Governo, não é o caso do CADE, que não deve visar a isso. Mas muitas vezes o Governo fecha os olhos para muitas coisas, quando vê que o imposto vai entrar na outra ponta muito mais forte se a empresa for maior, se houver uma fusão que trará benefício para o Governo. E vejam que estou falando como Deputado da base do Governo. Então, não estou aqui, de forma nenhuma, fazendo proselitismo do caso.

Mas ninguém fez pergunta. Eu começo a perguntar ao senhor o seguinte: o que fez o CADE no caso da AMBEV? Com tudo isso que aconteceu, que providência tomou o CADE? Que providência tomou a Secretaria de Justiça? O Governo Federal tem que dar a proteção sobre todas as pessoas, sobre todos nós que estamos aqui, os mais fracos. O Governo Federal e todos os Governos têm a obrigação de tentar proteger. Quantas multas foram aplicadas à AMBEV por tudo isso que fez? 

V.Sa. falou de multas, mas não falou de nenhuma da AMBEV neste caso. Falou de um caso da AMBEV, de um determinado caso que eu conheço mais ou menos, em que ela teve uma multa enorme. O Governo fez um estardalhaço enorme, e o CADE também, porque aplicou essa multa grande. Mas, daí para cá, ninguém ouviu mais se falar absolutamente nada contra a AMBEV. E o que pode ser feito através do CADE para minimizar a situação de todos esses distribuidores?

Só quem foi ou quem é distribuidor sabe o que passam essas pessoas. Falou tudo dos direitos que têm os distribuidores, do fundo, do comércio. Nada disso. Acho que há uma apropriação indébita no caso da AMBEV e no caso de todas as distribuidoras, no caso de todos os revendedores, porque — uma coisa que não foi dita em lugar nenhum aqui —, na hora em que há o plano de investimento da empresa, em que a empresa diz que vai investir em determinada região onde tem o distribuidor, ela vai para investir, mas ela chama o distribuidor. O distribuidor tem que entrar com uma parcela nesse investimento, gasta com esse investimento também. E, na hora de indenizar, de pagar, ninguém fala disso, nem se pensa nisso. Esse dinheiro ficou para aquele outro que veio para o lugar, porque a AMBEV acabou com todos os distribuidores, mas está voltando com outros.

Por que não chamaram os distribuidores antigos? Por que não chamaram de volta esses distribuidores? Outros distribuidores foram criados, estão sendo distribuidores da AMBEV. Outros que não estão aqui hoje, sob o manto da AMBEV, estão fazendo a distribuição a seu bel-prazer, pela escolha pessoal de cada um dos seus distribuidores ou dos apaniguados, aqueles que querem ser protegidos pela AMBEV. 

E o Governo não viu isso, gente?! O Governo não vê isso, Dra. Irina? O Governo não vê nada disso? Precisa ver! Precisa enxergar! Abandonaram esses daqui, mas outros estão sob o seu manto, estão sob o manto da AMBEV.

E o que se vai fazer? Não se faz nada? Esta Casa tem a obrigação. Temos que fazer outra audiência, sim! Outra audiência pública com o CADE aqui. Talvez, com o Dr. Victor, talvez não seja esse o caso, mas com o Presidente do CADE aqui. 

Geralmente, o CADE e outros fazem o seguinte: mandam o Dr. Victor, o consultor jurídico, porque o Dr. Victor é advogado, chega aqui, conhece as leis, conhece tudo. Eu tenho muitos advogados amigos, mas, no caso, eu gosto de advogados quando estão ao meu lado; contra mim é um perigo. E é exatamente o que eles estão pensando aqui: advogados do lado deles é ótimo, mas advogados contra eles... 

E o poder: quem pode pagar sempre tem os maiores advogados. Eu não digo os melhores, porque, dos melhores, muitos não se vendem e não se rendem ao vil metal, mas muitos são aquelas grandes bancas que estão aí. E a AMBEV tem poder para ter os melhores, os maiores ou quase todos. O que eles fazem? Começam a contratar todos os advogados, os melhores do Estado, e deixam sempre o seu competidor sem direito à defesa. 

E nós precisamos fazer alguma coisa, Dr. Victor. O CADE tem que fazer alguma coisa! Quando foi feita essa fusão, foi feito um Termo de Compromisso. Esse Termo de Compromisso não pode caducar, Dr. Victor. Está errado! Se caducou com 5 anos, o que o CADE fez? Esperou passar os 5 anos e pau na cabeça dos outros! Tirou todo mundo. Está certo isso, Doutor? Já que o senhor é advogado, está na hora de o senhor aconselhar o CADE, porque essas coisas não caducam. 

Muitas dessas empresas quebraram. O Dr. Renato está aqui e não pode nem abrir uma nova empresa nem ter um talão de cheque, porque ele está inadimplente. Por culpa de quem? Do CADE, do Governo Federal que não olhou e não amparou esses homens e essas mulheres que estão aqui. 

Nós precisamos! Para isso nós fomos eleitos, para isso tem o Governo Federal e tem os Ministros. E o CADE está para proteger os mais fracos, não permitir fusões como essas que foram feitas. Eu não tenho nada contra. Acho até que é válido, mas que se protejam os mais fracos, porque se juntam os maiores, ficam maiores ainda e esmagam os menores. É a briga da formiga contra o elefante. E o CADE patrocinando e participando disso. Não vá dizer que não sabia e que não está participando. É claro que está! O CADE participou, viu, enxergou e deixou passar! Disto é que nós queremos saber o porquê. O CADE tem que explicar o porquê.

A Secretaria de Direitos Humanos também tem que ir contra o CADE. Não somos só nós, não, e não são só eles com os advogados. Tem que ir e protestar, no próprio Ministério da Justiça, contra a injustiça que está sendo feita pelo CADE contra essas pessoas que aqui estão. 

Por isso, Dr. Victor, eu proponho aos Deputados que aqui estão que façamos uma nova audiência pública, sim, com a presença da AMBEV. A AMBEV tem que vir aqui e sentar aí para ouvir o que essas pessoas estão sentindo e o que passaram. Eles mandam os advogados, os melhores, e aqui não vêm, mas têm que vir. É necessário que venham para ouvir e ver se se sensibilizam com o sofrimento de muitos que aqui estão, muitos que nem puderam vir aqui ou ao Supremo Tribunal, pegar um avião. Tiveram que ir de ônibus. 

É um absurdo o que a gente vê, relatos como esse. Eu tenho certeza de que o senhor se sensibilizou e que, por dentro, chorou, como todos os outros já choraram. Vejo pessoas que morreram, que tiveram depressão e que tiveram problemas de saúde e de família em função de uma atitude tomada por uma empresa que cresceu demais, que cresceu tanto que saltou as fronteiras do Brasil, foi para o outro lado do mundo. 

É a maior do mundo, mas é a maior do mundo em direitos humanos? Ou é a menor do mundo em direitos humanos e em proteger aqueles que trabalharam e que deram o sangue, porque ajudaram a crescer? Quem ajudou a crescer foram os distribuidores. A área própria — existe nas empresas de distribuição a área própria e os distribuidores — sempre é protegida. É protegida pelos diretores, porque, na área própria, eles mesmos distribuem, eles mesmos ganham. Mas eles não vivem sem os distribuidores. Eles é que pegam no pesado, que pegam as piores áreas. Quem distribui nos lugares mais distantes, nos rincões mais distantes, quem vai distribuir são os distribuidores; a área própria fica com as capitais, fica com as grandes cidades. Como se diz na gíria: o filé mignon fica para a área própria. Os distribuidores pegam justamente o pior da distribuição, e são obrigados a cumprir metas, às vezes, absurdas! (Palmas.) E são obrigados a cumprir metas, às vezes, absurdas: metas para vendas, metas para entrega, e são punidos muitas vezes. Muitas vezes são punidos por essas coisas que fazem.

E nós precisamos ver exatamente isto: o CADE, quando fizer uma nova fusão, deve levar em consideração os seres humanos, e não olhar somente o que vai dar resultado financeiro. Tem que olhar o que pode acontecer no futuro, depois de 5 anos, porque na construção civil os prédios que se constroem também têm 5 anos de garantia. Mas se o prédio cair depois de 10 anos e matar todos que estão nele, os construtores vão responder por isso. O CADE tem que cobrar deles, mesmo depois de 5 anos, o que estão fazendo.

Nós vamos ajudar o CADE e vamos cobrar também do CADE aqui, na imprensa e em todos os lugares, Dr. Victor. Então, eu queria exatamente que o senhor explicasse o que o CADE pode fazer e o que o CADE vai fazer diante de uma situação dessas que o senhor está vendo aqui, ao vivo e a cores.

Dr. Victor, eu vou me reservar agora, vou esperar uma nova audiência. Espero que o senhor venha com o Presidente do CADE para aconselhá-lo a botar a mão na consciência e ver o sofrimento, o que estão passando os distribuidores, que foram abandonados pela empresa que o CADE ajudou a fundir e a criar. Vocês, CADE, criaram esse monstro que está matando a todos. Espero que, ao chegar ao CADE, o senhor bote a mão na consciência e mostre o que está se passando nesta Casa.

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - A gente vai ouvir todos os Deputados e aí abre para que as perguntas possam ser respondidas. Até agora só tem três perguntas.

Com a palavra o Deputado Celso Maldaner.

O SR. DEPUTADO CELSO MALDANER - Sr. Presidente, demais colegas Parlamentares e convidados, na verdade, eu vou ser bem objetivo. Eu não faço parte dessas Comissões aqui. Eu faço parte da Comissão de Agricultura, mas recebi o convite no gabinete e disse: “Vou lá para ver de perto”, porque esse problema aconteceu também lá em Santa Catarina. Esse é um problema nacional.

Eu sou Parlamentar de Santa Catarina, da pequena cidade de Maravilha, uma cidade com 24 mil, 25 mil habitantes, e a maior empresa que tinha na minha cidade era a distribuidora de bebidas. Para se ter ideia, na década de 90 eles já tinham 35 caminhões — 16 filhos dessa família, já faleceram o pai e a mãe. A gente viu a família se desintegrar, o Grupo Kakareko, um grupo forte da família Dall'Agnol — tinha em Maravilha, tinha em Xaxim. Eles se estruturam, foram a São Bento do Sul, fizeram o nome da bebida, vendiam, faziam o maior marketing, investiam no setor para aumentar as vendas, e perderam tudo. Entraram na justiça, mas até hoje, nada.

Então, na verdade, a gente veio aqui porque usa de empatia e se coloca no lugar deles, que sofrem essa injustiça. Apelar, não sei para quem! O CADE está aqui. Pensei em apelar para o CADE, em apelar para a AMBEV e para o CADE, não sei. A pergunta já foi feita: o que pode ser feito? A corda sempre estoura no lado mais fraco, mas o que pode ser feito?

Existe a Comissão da Verdade para ver as injustiças que aconteceram no passado, no regime militar, quando tantos foram mortos. Mas, e aqui, como é que fica a verdade? É fato, essas pessoas sofreram tanto e até quebraram. Esse grupo de que estou falando quebrou. Até hoje, o que gastaram na Justiça, e nada! Então, é apelar para ver o que poderá ser feito. Será que essa multa de 300 e poucos milhões vai ser paga um dia? Será que não dá para ressarcir o prejuízo com essa multa? O prejuízo é enorme!

Estou aqui, sofrendo junto com essas pessoas. Então, eu acho que o Congresso Nacional deveria fazer alguma coisa para rever essa injustiça que aconteceu. Na semana passada, o meu partido, o PMDB, e o PT, cometeram uma injustiça ao votarem um destaque contra a inclusão no Super-SIMPLES das cervejarias artesanais. Quer dizer, estamos votando a favor do CADE, privilegiando os grandes, porque os pequenos não podem nem criar mais. Cometemos esse erro, votamos para não criar. Os produtores artesanais não podem fazer cerveja. Por que não incluí-los no Super-SIMPLES, o que seria justo, dando uma oportunidade para nascer um produto diferenciado? E nós somos consumidores da Brahma, da Antarctica, da Skol todos os dias. Somos consumidores e estamos ajudando os grandes.

Então, fica aqui a nossa colocação. Vamos ver se o Congresso Nacional pode fazer alguma coisa para reparar esse grande erro, essa grande injustiça que foi cometida.

Obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Vamos ouvir agora o Deputado Marcus Pestana.

O SR. DEPUTADO MARCUS PESTANA - Boa tarde a todos, caro Presidente, membros da Mesa, eu também estou tendo um primeiro contato com o assunto, atendendo ao convite de um amigo de juventude que foi distribuidor da Antarctica e esteve em meu gabinete. Mesmo não sendo membro dessas Comissões, interessei-me pelo assunto, porque o papel do Congresso é este: ser a caixa de ressonância da sociedade, captar as angústias, os desafios que se colocam, seja de qual segmento for, ter sensibilidade e cumprir o nosso papel institucional.

É preciso ter claro que essa não é uma questão nova nem na realidade nem na literatura econômica contemporânea. Há uma contradição no mundo globalizado, porque o País necessita de players globais e para isso eles têm de ter uma megaescala produtiva, como é o caso da EMBRAER, da Vale e da AMBEV. O grande problema é que isso contradiz um dos fundamentos da economia capitalista, que é a concorrência, a competição, a única coisa que age a favor do consumidor e de interesses de segmentos menores. Com isso, são geradas situações de quase monopólio.

Ainda há uma concorrência, o CADE cuidou disso em certa medida. O mercado de cerveja tem outros players, tem as pequenas cervejarias, mas a AMBEV é uma superestrutura e tem um poder sobre esse mercado. Isso é inevitável no mundo globalizado. O que se contrapõe a isso é a qualidade das instituições, é a criação de instituições que façam o contrapeso para a defesa da concorrência, para que a posição monopolista e oligopolista não seja usada de forma contrária aos interesses da sociedade, do consumidor e de segmentos que possam ser atropelados, como parece ter sido o caso. A angústia é grande e a garra também, porque já são 14 anos de luta, em que as pessoas estão perseguindo seus direitos. Nós vemos a indignação e os efeitos que isso causa, mas, para ser efetivo, o Congresso, além de ser a caixa de ressonância, tem de ir além da retórica. O que interessa é resolver o problema. Acho que todos eles querem que a gente use a nossa força institucional para resolver o problema.

Existem três formas para resolver o problema: ou pelo diálogo, pela negociação; ou pela via administrativa do CADE; ou pela Justiça, que a gente sabe o quão morosa é no Brasil. E já existe um processo na Justiça. Não há outra saída: são essas três vias. 

Acho que precisamos ser muito realistas e não ficar só no universo da retórica. Nesse sentido, faço uma proposta ao Presidente, Deputado Augusto Coutinho. Acho muito pouco provável que a AMBEV se submeta a uma audiência pública. Ela tem uma imagem, tem seu mercado e não vai se desgastar. E nós não temos poder de convocação. Então, para ser pragmático à la Deng Xiaoping — não interessa a cor do gato se ele mata o rato —, com a nossa força institucional, por meio da Comissão de Desenvolvimento Econômico, poderíamos acertar com a Diretoria da AMBEV outro formato, como, por exemplo, a visita de uma comissão para reunião, ainda que não aberta, a fim de que nós traduzíssemos os argumentos dos distribuidores e ouvíssemos as razões e sentíssemos o real espaço para diálogo — se não houver espaço para o diálogo, fecha-se a porta e já se exclui esta hipótese.

Enfim, a proposta concreta é que formemos uma comissão de trabalho...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - V.Exa. me permite?

O SR. DEPUTADO MARCUS PESTANA - Claro.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Na verdade, para que a empresa tenha a sensibilidade que ela já mostrou que não tem, temos que recorrer ao CADE. O CADE tem que responder por isso. O CADE é responsável, sim, e se não se cumpriu o que foi acordado, ele pode intervir e acabar com essa fusão.

O SR. DEPUTADO MARCUS PESTANA - Por isso separei três planos de solução, sendo o primeiro o do diálogo. Vamos fazer uso da força institucional do Congresso e propor o diálogo, até para testarmos o grau de insensibilidade da empresa. Aí fecha-se uma porta.

Vejamos a segunda solução — e com ela vai uma pergunta. O CADE age por provocação, e, pelo que entendi, não há nenhum processo dentro do CADE relativamente a esse assunto. Pergunto: qual seria o instrumento? A Associação representativa dos antigos distribuidores da AMBEV teria que peticionar. Eu queria saber qual o instrumento adequado para que a Associação instaurasse um processo, acionasse o CADE, que nesse caso precisaria ser provocado.

A terceira solução seria um processo judicial: nós usaríamos o poder institucional do Congresso para pegar o fio da meada e tentar sensibilizar o Judiciário. Vejo essa como a forma, para além de sermos solidários, de termos efetivamente alguma dose de pragmatismo e tentarmos ajudar a resolver o problema. É claro que nós precisamos nos solidarizar, estar ao lado, mas precisamos principalmente ser efetivos na construção de soluções, porque essa é a esperança que essas pessoas acalentam há 14 anos. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Com a palavra o Deputado Vanderlei Macris.

O SR. DEPUTADO VANDERLEI MACRIS - Sr. Presidente Augusto Coutinho, Srs. Parlamentares, senhores convidados, eu gostaria de também caminhar na direção do que disse o Deputado Pestana, deixando de lado a primeira opção por ele apresentada e focando mais diretamente na lógica da influência do Congresso Nacional junto à instituição chamada CADE, no sentido de chamar a AMBEV: se a fusão deixou um rastro de injustiça reclamada há tanto tempo pelos ex-distribuidores, é sinal de que ela não foi bem feita. E que o CADE se sente novamente para discutir essa relação, como a fusão se deu, como ela se conduziu, para que esse rastro de injustiça seja superado pelo órgão que tem efetivamente o condão da solução do problema. (Palmas.)
Portanto, Deputado Pestana, acho que V.Exa. está correto, sobretudo no que diz respeito a essa proposta de solução que eu foco mais especificamente.

Creio que eu ouvi do representante do CADE que, se houver um requerimento, a revisão do caso poderá ser feita. Parece-me que as decisões do CADE não estão imunes à revisão do Judiciário, mas, de repente, uma motivação de ação administrativa o Congresso Nacional pode fazer isso.

E aí vai uma pergunta ao CADE, Presidente. Se nós tivermos a aprovação de um requerimento... E, olhe, estou vendo três Comissões envolvidas nisso: Comissão de Trabalho, Comissão de Desenvolvimento Econômico, Comissão de Fiscalização e Controle, que amanhã tem inclusive...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - E a de Direitos Humanos.

O SR. DEPUTADO VANDERLEI MACRIS - E de Direitos Humanos. E amanhã, na Comissão de Fiscalização e Controle, um requerimento de minha autoria...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - E de Defesa do Consumidor.

O SR. DEPUTADO VANDERLEI MACRIS - São 4 Comissões.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Cinco.

O SR. DEPUTADO VANDERLEI MACRIS - Cinco. Eu vejo raramente isto acontecer aqui no Congresso Nacional: cinco Comissões envolvidas em um tema. Portanto, o CADE precisa e deve ter a sensibilidade para poder atender, dentro de cada uma dessas Comissões, requerimento específico provocando o CADE para rediscutir a questão. Talvez, não rediscutir a questão da fusão, mas das consequências da fusão, que não foram muito bem encaminhadas. (Palmas.)
Essa é a proposta que eu gostaria de fazer, imaginando que o CADE, provocado formalmente por essas cinco Comissões, possa tomar a iniciativa de iniciar um processo de entendimento para a solução desse problema.

Então, finalizando a minha manifestação, esta é a pergunta que eu gostaria de fazer: como o CADE vê essa manifestação de vontade do Congresso por cinco Comissões Temáticas, coisa rara aqui, em função de um tema específico, como é o caso que estamos debatendo hoje? Essa é a pergunta, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Deputado Macris, eu quero inclusive já dizer de pronto que vou manter contato com os Presidentes dessas cinco Comissões.

O SR. DEPUTADO VANDERLEI MACRIS - Pronto, é isso.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Vou pessoalmente ligar para eles, já fica o nosso compromisso aqui, e vai ser registrado isso em ata. Isso provocado, com esses requerimentos, eu já vou marcar, e, se for o caso, a gente vai ao CADE. A gente pode até ir lá, não tem problema, ou ele vem aqui. E eu acho que V.Exa. foi muito eficaz na solução. Eu acho que a gente tem que sair daqui encaminhando uma solução e uma resposta a essas pessoas que estão aí.

O SR. DEPUTADO VANDERLEI MACRIS - Mas a ideia, Presidente, é formalizar isso.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Isso.

O SR. DEPUTADO VANDERLEI MACRIS - E que as Comissões digam ao CADE: “CADE, vocês precisam reabrir essa discussão aí dentro”, e aí se começa um debate, uma discussão, e as questões vão sendo colocadas.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Com a conclusão do Deputado Vanderlei Macris, não tem mais nenhum Deputado inscrito. Eu vou abrir a palavra para a Mesa. Parece que todas as perguntas, que são poucas, vieram para o Victor Rufino. Ele vai responder, e nós vamos abrir para as pessoas que estão inscritas, porque nós prometemos que o faríamos.

Victor, você está com a palavra.

O SR. VICTOR RUFINO - Srs. Deputados, agradeço ao Deputado José Carlos Araújo, ao Deputado Marcus Pestana, ao Deputado Celso Maldaner e ao Deputado Vanderlei Macris pelas perguntas. Vou tentar fazer uma resposta organizada.

Primeiro, Deputado José Carlos, queria dizer que não estou advogando contra V.Exa., porque estamos no mesmo lado, mas se estivesse advogando contra V.Exa. eu estaria muito preocupado, porque seria um adversário... Não sei se V.Exa. é advogado, mas tem toda a capacidade de ser. A metáfora que V.Exa. usou já no final da sua apresentação — sobre a regra de engenharia, sobre o prédio ficar de pé por 5 anos e dar problema depois disso. E não é porque passou esse prazo que eventuais problemas decorrentes da exigência dele devam ser ignorados.

Eu acho que tanto o Deputado José Carlos quanto o Deputado Marcus Pestana e o Deputado Vanderlei Macris tocaram... Todas as perguntas dizem respeito a que pode o CADE fazer a respeito disso e quais seriam os procedimentos adotados para que existisse alguma providência a respeito. Eu, por respeito às pessoas que estão aqui e à emoção que eu vejo daqui, como todo mundo vê, antes do final da minha fala eu me comprometi a fazer uma avaliação honesta e franca sobre a situação. E é isto que vou tentar fazer, e explicar quais são os caminhos que podem ser utilizados e que dizem respeito especificamente ao CADE.

A primeira coisa que eu gostaria de fazer é explicar a vocês o meu entendimento sobre o problema que está sendo discutido aqui. O que eu estou vendo aqui é um conflito que existe entre os distribuidores e a AMBEV sobre a resolução dos seus contratos de distribuição com as cervejarias Brahma, Antarctica e Skol, que depois foram unificadas. O que eu vejo é que existe um conflito em torno dessa relação contratual. Isso é o que eu enxergo como problema. Posso ser corrigido, pois o debate não acaba aqui.

O que pode ser feito a respeito disso? Acho que um primeiro ponto importante é que nós separemos um pouco a discussão em torno da fusão e a do Termo de Compromisso de Desempenho. Isso não significa, aí eu aproveito a metáfora do Deputado José Carlos Araújo... O TCD foi declarado cumprido, o ato de concentração foi feito, o acordo foi firmado, foi declarado cumprido, mas as eventuais condutas antitruste da AMBEV não deixam de ser analisadas porque esse TCD foi cumprido. Tanto que a gente tem outras condenações e outros acordos com algumas imposições de obrigação para a AMBEV.

Logo, eventuais disputas que ocorram entre distribuidoras e AMBEV não vão deixar de ser analisadas pelo CADE, se o CADE for provocado para isso. O único alerta que eu faço — e faço isso por uma questão de responsabilidade — é no sentido de que os limites de atuação do CADE são dados pela lei. Nem tudo o que gostaria de fazer, o que acha que é o mais adequado econômica, ou administrativa, ou contratualmente, o CADE vai ter a capacidade de fazê-lo. Mas se tem uma área em que o CADE tem a capacidade de fazer algo, ele deve fazê-lo, respeitados os procedimentos...

O SR. DEPUTADO MARCUS PESTANA - Permita-me um aparte. Não é a questão da gestão de um contrato; é o aspecto específico no sentido de se houve ou não o uso do poder de monopólio. E cabe ao CADE fazer isso, ou seja, usufruir de uma posição monopolista não em relação ao consumidor final, mas a um elo da cadeia produtiva: a rede de distribuidores. E é assunto da competência do CADE se houve assimetria na relação econômica entre distribuidores e AMBEV.

O SR. VICTOR RUFINO - Sim. Acho o aparte muito pertinente porque ajuda a esclarecer aquilo que eu estou tentando falar, que é: pode haver uma nova discussão do problema antitruste. Não estou dizendo que não tem problema antitruste, eu estou alertando que ele vai ficar sempre em torno disso. Se constatado que há poder de mercado sendo exercido, imposição de poder de mercado, dentro das regras jurídicas e das melhores práticas de análise antitruste, aí, claro, o CADE tem que tomar alguma atitude a respeito disso.

Eu digo isso para que a gente não fique muito vinculado à questão da fusão. Alguns Deputados falaram: “A fusão está dada”. E é isso, mas a discussão...

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ARAÚJO - Dr. Victor, o senhor me permite? Há um dado importante que eu não mencionei, havia deixado para uma outra oportunidade, mas que pode ser falado aqui agora, já que o senhor puxou essa conversa. Quando a própria empresa exerceu o seu poder de força, determinados revendedores, que podem confirmar aqui, ficaram sem produto. Ela não entregava os produtos. Entregava aos que ela queria entregar, aos beneficiados, e aos outros, não. Esses ficavam sem produto, morriam à míngua, porque não tinham o que vender. Aí foi usado o poder da força. O poder do truste está aí e aí pode ser usado. Eu estava deixando para falar isso numa próxima audiência, com o CADE mais presente aqui, justamente para puxar essa conversa., Já que o senhor puxou, está com essa ideia na cabeça, estou lhe dando mais um dado importante. Muitos que estão aqui quebraram em função disto: não tendo o que vender, morreram à mingua. 

O SR. VICTOR RUFINO - Deputado José Carlos, a proposição do senhor me leva a responder por último a sua pergunta, porque é uma pergunta importante, vai ao encontro de muitas manifestações que foram feitas aqui sobre o que pode ser feito. O Deputado Vanderlei Macris foi bem direto na pergunta: “O que uma manifestação de vontade significaria?” Bom, se alguma Comissão — não precisa nem ser as cinco, Deputado Augusto Coutinho — do Congresso Nacional envia um requerimento para o CADE apontando a existência de alguma infração contra a ordem econômica, o CADE tem que abrir um processo, que pode ser um inquérito ou um processo administrativo. Vai depender da conveniência da instrução e do conjunto de evidências Disponível. Não quer dizer que um seja mais do que o outro. A ferramenta é escolhida ali de acordo com a capacidade que ela tem de chegar à elucidação do fato da melhor forma possível. 

Então, se for votado um requerimento, quanto mais circunstanciado for, quanto mais informações houver, mais rápida e mais suave tende a ser a emissão da decisão. Obviamente, a decisão depende de um processo elaborado, um processo em que vão ser ouvidas as partes que estão implicadas; vai ser coletada a informação e...

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ARAÚJO - Só de abrir o processo já é um alento para todos aqui. 

O SR. VICTOR RUFINO - Eu imagino que sim. E que fique claro também que abrir esse processo não significa que outras vias não possam ser exploradas, também outros subsistemas do Direito, outras áreas do Direito que não são...

O SR. DEPUTADO MARCUS PESTANA - Um aparte, só para superar um aspecto formal.

O SR. VICTOR RUFINO - Sim.

O SR. DEPUTADO MARCUS PESTANA - O Congresso, então, é ator válido para provocar a abertura de um processo, ou têm que ser os interesses feridos os atores?

O SR. VICTOR RUFINO - Não, qualquer um dos dois: os próprios distribuidores podem ir lá, mas o Congresso também. Há uma deferência específica da lei em relação à situação do Congresso, que é a seguinte: existem três tipos de processos no CADE. Existe o procedimento preparatório, o inquérito e o processo administrativo. 

Se for da Mesa do Congresso Nacional, o CADE não pode abrir um procedimento preparatório, que é um procedimento prévio à abertura. O CADE já tem que ir direto para o inquérito ou para o processo administrativo. (Palmas.)
O SR. DEPUTADO VANDERLEI MACRIS - É isso! Inclusive, eu sugiro ao Presidente Augusto Coutinho que faça realmente a conversa com as outras Comissões, porque, apesar de uma só ser suficiente, eu tenho a impressão de que nós precisamos manifestar a posição de todas as Comissões. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Eu acho, Deputado Vanderlei Macris, que nós devemos fazer cinco e não uma só, subscrita pelas cinco. 

O SR. DEPUTADO VANDERLEI MACRIS - Exatamente. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Se o Deputado Sebastião Bala Rocha assim quiser, ele já pode fazer e amanhã apresentar extrapauta na Comissão, para a gente já encaminhar isso. Se V.Exa. quiser, Deputado, a nossa assessoria pode lhe ajudar.

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ARAÚJO - Sr. Presidente, caldo de galinha e cautela é recomendável para todo mundo. Nós estamos hoje a menos de 24 horas de uma extrapauta amanhã. Vamos sentar todos, elaborar um documento e cada um...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - É que eu sou meio... (Riso.)
O SR. DEPUTADO VANDERLEI MACRIS - Vamos circunstanciar bem.

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ARAÚJO - Eu sei, mas acho que a cautela recomenda que se faça uma coisa bem elaborada, bem arrumada, para, na próxima terça-feira, a gente dar entrada. Não precisa ser extrapauta. E vamos aprovar.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Dra. Maristela, se quiser nos ajudar nisso daí...

O SR. DEPUTADO VANDERLEI MACRIS - Seria bom.

O SR. DEPUTADO SEBASTIÃO BALA ROCHA - É isso que eu ia dizer, Sr. Presidente. Nós estamos aqui amparados por grandes juristas, por grandes advogados, que com certeza poderão nos ajudar na elaboração desse documento. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Eu vou passar agora a palavra aos inscritos, e pediria que fossem breves. São oito pessoas inscritas. 

Inicialmente, passo a palavra para a Sra. Beatriz Novaes, advogada da ADISC. Em seguida, para Tae Young Cho, advogada da FENADIBE.

A SRA. BEATRIZ QUINTANA NOVAES - Boa tarde, Sr. Presidente, membros da Câmara, eu vou ser breve. Tenho só três colocações para pontuar tudo o que foi falado até agora. Primeiro, eu sou advogada da Associação dos Distribuidores e dos Produtos AMBEV do Estado de São Paulo e Região Sudeste — ADISC. Eu sou quem subscreveu essa ação civil pública, que se arrasta desde 2005 até hoje.

A questão que demorou até hoje para ser solucionada foi a de o CADE fazer ou não parte do polo passivo da ação. Um dos objetos dos pedidos da ação era a revisão do ato de aprovação não da AMBEV. Eu nunca tive a pretensão de em 2005 voltar para 2000. Contemporaneamente a essa ação civil pública, estava sendo analisado o ato de concentração que gerou a INBEV, que é a maior companhia de cerveja do mundo, que foi aprovado, sem nenhuma recomendação de restrição.

Nesse contexto, o CADE foi inserido no polo passivo para justamente fiscalizar quais as metas sociais que deveriam ser cumpridas por esse gigante econômico que estava sendo constituído. Nenhuma! O CADE não impôs nenhuma meta social.

O Direito Antitruste ou Direito Econômico, como foi colocado aqui, é inserido no âmbito da ordem econômica, que, na forma do art. 170 da Constituição Federal, está fundada na valorização do trabalho humano e nos valores sociais da livre iniciativa. Ou seja, não existe livre iniciativa sem valor social e não poderia ter a aprovação da INBEV — não estou nem falando da AMBEV agora —, sem a verificação ou sem imposição de cumprimento de metas sociais.

Contemporaneamente ao processo do ato de concentração da INBEV, o CADE foi notificado da existência desse termo de instrumento de transação firmado e que ele não estava sendo adequadamente cumprido. Os distribuidores estavam sendo lesados, apesar de a AMBEV ter sido obrigada, apesar de ter sido no âmbito de uma ação de medida cautelar antecipada de prova, na Justiça Federal coletiva, com o Ministério Público Federal. Ainda assim, o CADE não fez nada. Nem contestar a ação civil pública ele contestou. Ele se limitou a apresentar uma exceção de incompetência.

Então, ainda que não tenha sido por um requerimento de instauração de procedimento no CADE, ele sempre teve conhecimento do que estava acontecendo, porque foi participado pela ADISC, pela petição inicial da ação civil pública, aprovou a INBEV, não tomou nenhuma providência de restrição de cumprimento de meta social. E não pode chegar aqui — Dr. Victor me desculpe — e alegar que o processo de 2000 foi cumprido, a fusão estava consolidada. Realmente, a AMBEV está consolidada, mas nenhuma meta social foi observada. Nenhuma meta!

Nessa ação da ADISC, existem quase 50 distribuidores que deveriam ter recebido, alguns, 25 milhões, receberam 1 milhão e 200 mil reais para pagar passivo trabalhista e passivo tributário. Não conseguiu guardar 1 real no bolso e a ação vem-se arrastando há 14 anos.

O processo não acabou, não, está na Justiça Estadual. Se o senhor quiser o número do processo, eu o passo para o senhor, e o CADE pode oficiar lá, independentemente de estar na Justiça Estadual ou não, com tudo o que foi levantado, consignado nesta audiência.

Outra coisa, o instrumento de transação, o direito que foi assegurado de indenização aos distribuidores era bom, o simulador era justo. O valor que seria apurado, se o simulador fosse efetivamente aplicado, contemplaria todo mundo. Vocês não ficaram satisfeitos com o simulador? (Palmas.)
E o instrumento de transação tem dois problemas, além de ele não ter sido cumprido com relação ao cálculo que a própria AMBEV estabeleceu que deveria ser feito. Ele foi feito para 41 pessoas, 41 empresas distribuidoras, quando na verdade, no território nacional, existem 800. Então, a AMBEV pinçou algumas pessoas, na verdade, aquelas empresas que estavam complicando a sua vida, adotando medidas judiciais. Ela quis dar um cala-boca para todo mundo com o instrumento de transação e não o cumpriu direito. E ainda assim o CADE, sabedor disso, aprovou a INBEV, sem imposição de cumprimento de nenhuma meta social, embora a ordem econômica seja fundada na livre iniciativa, vinculada aos valores sociais.

Era isso que eu tinha a colocar.

Obrigada. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Passo a palavra à Sra. Tae Young Cho, advogada da Federação Nacional das Empresas Vinculadas aos Fabricantes de Cerveja, Refrigerante e Água Mineral — FENADIBE. O próximo será Fernando Rodrigues de Bairros, Presidente da Associação dos Fabricantes de Refrigerantes do Brasil — AFREBRAS.

A SRA. TAE YOUNG CHO - Boa tarde, senhores! Antes de mais nada, gostaria de agradecer este momento. É importante frisar o que é impressionante! Eu estou emocionada, porque no dia em que eles vieram ao me escritório eu não acreditei que durante 9 anos eles aguardavam uma decisão da Justiça Estadual e da Justiça Federal para dizer quem era competente.

Eu quero que hoje esses ex-distribuidores se levantem, porque eles têm rosto e tiveram os seus direitos humanos violados. É por isso que a Dra. Irina está aqui hoje. (Palmas prolongadas.)

O senhor me desculpe a emoção, mas eles são pais de família, mães de família, chefes de família. De um dia para o outro, eles tiveram a dignidade humana deles violada. E eu explico o porquê.

A Constituição Federal, em seu preâmbulo, preza por uma sociedade fraterna. Deputado Bala Rocha, é verdade, a força que eles buscaram foi na fraternidade, porque frater é irmão, e nenhum irmão fica só. Nenhum irmão pode ser deixado à beira da miséria, o que aconteceu com muitos deles.

Essas dezenas de pessoas que estão aqui hoje representam milhares de distribuidores. Desde o começo, quando aconteceu a fusão — tecnicamente não foi fusão, houve incorporação —, de fato a empresa, sabedora e muito bem norteada por uma consultoria jurídica consistente, entendeu que havia, sim, um benefício tributário, e ela fez uma ação de incorporação.

Hoje, eu estou aqui com esta lista da Forbes, que representa todas as três pessoas mencionadas pela Dra. Maristela. Na sequência, a gente tem o Dr. Lemann, o homem mais rico do Brasil, bilionário; o Dr. Telles, o terceiro bilionário; e o Dr. Sucupira, o sétimo bilionário do Brasil. Os senhores sabiam que o Dr. Lemann, na verdade, está na linha de riqueza justamente à frente do Dr. Joseph Safra, banqueiro, banqueiro. Desde quando cerveja é ouro e virou dinheiro? Eles inverteram a questão da valorização da ordem econômica.

O art. 170 é muito claro: 

 “Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna”.

Então, não é a ordem econômica que vem em primeiro lugar. Ela serve, sim, para dar conforto e dignidade às pessoas. Valendo-se da questão da livre iniciativa, essas pessoas fundaram um conglomerado, grupo econômico que, de uma forma bilionária... Hoje desrespeitaram esta Casa, que nos acolheu, que nos deu guarida, porque não tiveram nem a decência de mandar um representante. Bilionários como são, eles poderiam pagar a passagem, o que não é o caso destas pessoas, que tiveram que tirar das suas economias, para representar elas mesmos, as pessoas que também não estão mais aqui, entre nós, porque já faleceram, e outros milhares, que, dada a miséria, não conseguiram estar presentes.

Eu, como cidadã brasileira, juntamente com vocês, quero dizer que nós clamamos por justiça, porque o sistema falhou, o sistema falhou. O problema não é só o Judiciário, o problema são os órgãos que aguardam sempre ser instados, quando, na verdade, eles podem, sim, de ofício, de ofício, abrir e fiscalizar os atos de conduta. É o que fala a nova lei, não tão nova, porque, na verdade, a gente está falando de uma lei de 1994, que veio a ser repetida em 2011, com algumas mudanças, justamente visando à reestruturação do CADE, para dar celeridade; celeridade que, para um ato de concentração foi feita, agora, para apurar um ato de conduta, e a gente está esperando.

E o que a gente faz? Fica de braços cruzados? Não! Então, nós reclamamos por direito de misericórdia a esta Casa. E nós queremos justiça! Não é isso, senhores? (Palmas prolongadas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Dando continuidade, vamos ouvir agora Fernando Rodrigues de Bairros, Presidente da AFREBRAS — Associação dos Fabricantes de Refrigerantes do Brasil, e, em seguida, Valdemir Machado, Presidente da FENADIBE. (Pausa.) Valdemir não quer mais falar. Então, depois, será João Roque Scarlato, ex-distribuidor.

O SR. FERNANDO RODRIGUES DE BAIRROS - Na verdade, eu nem sei por onde começar, porque o que a gente escuta aqui não deveria ser escutado.

Tudo o que aconteceu até agora é extremamente previsível, foi previsível, e a responsabilidade do órgão de evitar essa previsibilidade não o fez. De um lado, você colocou o gigante e, do outro lado, você colocou pequenos revendedores, que são geralmente localizados nos seus Estados, sem condições nenhuma de manter as suas empresas. Praticamente, você liquidou não só a família deles, mas a família dos funcionários deles também.

É difícil vir para uma audiência pública e ver tanta barbaridade, tanta injustiça feita em cima do setor de bebidas. O setor de bebidas vai muito mais além da fusão de 1999, só que à época tínhamos 850 indústrias de refrigerantes, hoje temos 175 empresas em atividades. Na verdade, a fusão da Brahma com a Antarctica foi a grande causadora do fechamento dessas indústrias. E assim vai buscando-se mais informações, tenta-se entender como o órgão antitruste brasileiro conseguiu a aprovação dessa fusão.

No meu ponto de vista, na verdade, até é uma pena que o menino saiu, porque eu ia perguntar se ele já foi a algum supermercado brasileiro hoje.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - A causa é justa: ele foi ao banheiro.
O SR. FERNANDO RODRIGUES DE BAIRROS - Pergunto a ele se foi a algum mercado brasileiro hoje? Volto depois, se o senhor me permitir a palavra.

É extremamente injustificável essa fusão. A fusão pelo lado dos pequenos fabricantes de refrigerantes foi danosa, fechou mais de 50 empresas por ano — éramos 850 e estamos com 175 empresas em atividade. Aí, você vai ao supermercado. O que você acha no supermercado? Só vê duas empresas: Coca-Cola e AMBEV. Você não tem mais concorrência. A tributação neste País é injusta. Formou-se um grande gigante, com grande lobby dentro do Poder Executivo.

Dias atrás estava numa reunião, e a tributação de uma lata de refrigerante com uma PET de 350 ml é diferente, são embalagens concorrentes entre si e são diferentes. É o poder que o CADE criou em cima de uma única empresa com um lobby estrondoso.

Quando você analisa o ponto de vista tributário de uma AMBEV, de uma Brahma, vê que ela paga 5,65% de PIS/COFINS e deveria pagar mais de 14%. A Cervejaria Colônia, em Toledo, no Paraná, tem uma tributação de 14%, e a Brahma, líder de mercado, tem uma tributação de 5,65%. Isso é errado. O efeito vem sendo causado permanentemente no mercado de bebidas. Ela vem arrastando até hoje. Concordo plenamente com tudo o que foi falado, principalmente com a nossa advogada da ADISC, de quem não me lembro do nome.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Fernando, você está trazendo outro assunto aqui. Eu acho que isso é importante. Inclusive depois, se o senhor quiser, pode pedir a mim ou ao Deputado para fazer uma audiência pública para o Governo explicar, mas isso é outra coisa, e acho que é importante.

 O SR. FERNANDO RODRIGUES DE BAIRROS - Sem problemas. Para encerrar, pena que o menino não esteja aqui, mas deveria fazer uma pergunta a ele: quais são os produtos que se acham nos supermercados? Nós fizemos reclamação junto ao CADE sobre a compra de espaços em supermercados, ele simplesmente ignorou. O CADE, quando fala em setor de bebidas, Deputado Augusto Coutinho, sinto muito, fica cego, sai da frente e se encolhe dentro de um pedestal e não pensa em julgar mais nada.

Obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Passo a palavra ao João Roque Scarlato, ex-distribuidor. Em seguida, ao Sr. Paschoal Scofano.

O SR. JOÃO ROQUE SCARLATO - Boa noite a todos!

Peço desculpas, gostaria de falar muito, teria muito a falar por causa do sofrimento que nos foi imposto, não só a mim, mas aos colegas que já se foram, aqueles que se suicidaram, porque também fui um sério candidato a isso. Consegui ter forças para chegar até aqui, embora todas as minhas economias, todos os meus bens tenham sido sacrificados. A minha família sofreu demais. Hoje, eu ainda tenho o peso da minha esposa, que, provavelmente, não aguentou tal pressão e está há 6 anos em coma no hospital.

Então, eu venho trazer esta mensagem. Gostaria de contar a minha história, mas a minha emoção é muito forte e eu temo pela minha saúde. Por isso eu vou me poupar.

Tenho a certeza de que todos os senhores entendem os danos que foram causados, principalmente e provavelmente pela grande omissão do CADE, que foi totalmente conivente com esse grande estrago. Eles não fazem nem ideia do que causaram na vida de todos nós.

Peço desculpas por não me alongar. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - O senhor pode contar com a minha solidariedade no que eu puder fazer.

Em seguida, Paschoal Scofano, depois, Vicente Raimundo e, para finalizar, Paulo Manso.

O SR. PASCHOAL JOSÉ SCOFANO - Deputado Augusto Coutinho e demais Deputados que nos acolheram com o maior carinho, principalmente o Deputado Sebastião Bala Rocha — nós temos que agradecer demais a ele —, Deputada Erika Kokay — desculpem-me, se a emoção deixar, eu vou fazer meu pronunciamento —, Deputado José Carlos Araújo, que também está dando apoio, e todos os membros da Mesa, obrigado.

Eu só tenho a agradecer ao meu amigo Machado, pelo seu depoimento, e à Dra. Maristela, que disse tudo o que nós passamos.

Eu fui um empresário que começou como ajudante de caminhão aos 13 anos de idade. Meu pai era engraxate. Nós, eu e meu pai — posteriormente, o meu irmão chegou —, começamos uma vida de trabalho em Campos do Jordão. Hoje, qualquer um de vocês que chegar lá e perguntar pelo sobrenome Scofano ou Paschoal Scofano, porque meu pai também se chama Paschoal, ou Sérgio Scofano, meu irmão, vai saber quem é a família e qual foi o nosso procedimento de trabalho.

Cheguei à Antarctica — a Antarctica era a terceira no segmento, só existiam Brahma e Skol na época —, eu peguei uma Antarctica falida, cheia de tributos atrasados, e nós a compramos, porque o meu pai falou: “Vamos, vamos”, e eu falei: “Pai, vamos”.

Toda vez que ele comprava uma empresa eu estava à frente dela, porque eu sou o filho mais velho, e a gente dava seguimento aos trabalhos. Tivemos dois postos de gasolina, o Hotel Geneve, em Campos do Jordão, a Distribuidora Jaguaribe e alguns loteamentos — tudo da família — através do nosso trabalho.

Comecei o meu trabalho na Antarctica e, após 2 anos, fechei o depósito da Brahma na cidade. A partir do terceiro ano, era o primeiro em vendas e detive o maior share de mercado do Estado de São Paulo com a Antarctica e estava entre os maiores shares de mercado do Brasil, somente atrás de alguns distribuidores da Amazônia, porque lá não havia concorrentes.

Trabalhei, sim, quando fui chamado, em várias situações, em várias oportunidades pela companhia. Eu fiz o que a companhia me pediu: “Você precisa adequar as suas instalações, você precisa adequar a sua frota”. Comecei com uma kombi velha e uma F-4000 velha, terminei minha empresa com 12 caminhões novos. Não importa se havia um financiamento, porque eu também não consegui cumprir com ele depois.

E eu tinha uma empresa nova, um depósito considerado o depósito da Antarctica mais bonito do Brasil. A fachada do meu depósito saiu em vários cartazes da Eternit, considerada a fachada, o telhado mais bonito. E quantas honras eu tive por parte da Companhia Antarctica, tenho as fotos lá — “Parabéns, Família Scofano, pelo trabalho e dignidade!” —, e a diretoria da Antarctica ao meu lado.

Cheguei, várias vezes, a virar madrugada patrocinando jantares para a diretoria. Quando eu falo em diretoria, Deputado, eu falo simplesmente do Dr. Victorio De Marchi, do Dr. Gracioso — principalmente, o Dr. Gracioso. Virei várias madrugadas segurando o neto dele no colo e pajeando-o no famoso Capivari de Campos do Jordão. Várias vezes fui chamado pelo Dr. Victorio para ajudá-lo, na sua mansão em Campos do Jordão, sobre quem ele deveria contratar para fazer determinado serviço e tudo mais. Meus amigos até faziam chacota comigo dizendo que eu nunca seria desamparado na minha vida, porque eu tinha tudo do bom.

Enfim, fui Presidente da Associação Comercial e Empresarial de Campos Jordão, fui Presidente do Conselho de Segurança da Mantiqueira por mais de 8 anos. Fiz um trabalho social como ninguém fez. Nem Minalba, em Campos do Jordão, fez um trabalho como a Distribuidora de Bebidas Jaguaribe, que era a minha empresa, fez em Campos do Jordão. Várias entidades tinham todo o meu apoio e o da companhia também, porque eu exigia isso. E vocês viram no que resultou. Esse é um depoimento meu.

Além do meu passivo trabalhista tributário, financiamentos bancários, empresa, galpão novo, caminhões, eles ainda não cumpriram com o contrato, falta esse contrato. É evidente que o nosso plus não foi pago para ninguém. Um distribuidor que tinha a mesma hectolitragem que a minha chegou a receber o dobro do que eu recebi para sair no contrato. Eu me lembro muito bem de quando eu e o Ricardo Sayeg fomos entrar na sala do Adilson Miguel, ele ergueu o braço — não gosto nem de comentar isso, porque foi uma ofensa horrível — e disse: “Esse aí, eu não atendo.” Aí eu falei: “Como não atende? O que ele é para não me atender?” E estava na hora da negociação da minha empresa. Ele falou: “Esse aí, eu não atendo”. O Ricardo me segurou e falou: “Paschoal, calma! Suporta esse desaforo. Uma hora, a gente vai acertar tudo isso. Tenha calma para passar por isso”. E a calma foi até hoje.

Esse grupo de amigos distribuidores se uniu e estamos pedindo a vocês o socorro de que necessitamos lá. Estamos pedindo socorro a vocês, porque tenho certeza de que vocês não vão nos deixar desamparados. E para isso vocês podem pedir o que for, porque nós estamos aqui para municiar vocês nessa guerra. Vai ser uma guerra contra a AMBEV, porque ela não teve um pingo de escrúpulo com a rede inteira.

Vocês estavam comentando a respeito do Victor, do CADE, que não está aí, que hoje você entra no supermercado e só acha produto da AMBEV e da Coca-Cola. Outros produtos e várias empresas não conseguem nenhum espaço dentro do supermercado. Afora isso, tenho vários pontos de venda, porque ainda sou amigo. Chego aos pontos de venda e o pessoal diz: “Poxa! Eles estão impondo a venda do produto aqui, não sei se o produto está para vencer”. É evidente que o produto sempre está para vencer, porque até o preço final do ponto de venda eles determinam. O ponto de venda compra por 3 reais e tem que vender por 3 reais e 90 centavos. Não importa o que ele gasta para poder ter aquele produto. Até nisso eles estão mexendo, entendeu?

O que tenho para dizer é isso. Agradeço muito mesmo, de coração, a vocês por terem nos acolhido aqui. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Dando continuidade, vamos ouvir agora Vicente Raimundo Medeiros, ex-Presidente da Associação Brasileira das Distribuidoras Antarctica — ABRADISA, de São Paulo.

O SR. VICENTE RAIMUNDO MEDEIROS - Boa tarde! Sou Vicente Raimundo Medeiros, Presidente da ABRADISA Regional XII, São Paulo, exceto capital, e Triângulo Mineiro, no Estado de Minas Gerais. A minha cidade é Monte Carmelo, com muito orgulho, a cidade das telhas, encrostada nas Minas Gerais.

Pela nossa formação cristã, em momentos como este, em que os ânimos estão à flor da pele, nós sempre procuramos recorrer ao grande arquiteto do universo, que é Deus, que não escolhe os privilegiados, mas sempre privilegia os escolhidos. Nós estamos vivendo um momento de lamentação em que o problema de todos nós é comum. Cada um com seu estilo de sofrimento. 

Eu gostaria de fazer uma pequena retrospectiva, muito embora eu não seja historiador. Entendemos que, para caminhar para o futuro, sempre é preciso voltar ao passado. Nos idos de 1993, 1994 e 1995, nós éramos Presidente da ABRADISA e tínhamos um bom relacionamento com os diretores da Fundação Helena Zerrenner.

Naquela época, o mundo passava a experimentar uma nova economia: a desastrosa globalização. Nós começamos a sentir o peso dessa economia e então questionamos os diretores da Antarctica sobre o caminho que precisaríamos trilhar. Participava dessa reunião Dr. Victorio e Dr. Gracioso. Questionado pela diretoria da ABRADISA nacional, chegou-se à conclusão de que alguma coisa precisaria ser feita urgentemente.

Quando nós estávamos perdendo share em âmbito nacional, dada a concorrência, nós procuramos antecipar uma solução convincente com os nossos movimentos. E eis que foi contratada a Anderson, uma empresa de consultoria de renome internacional, para fazer um estudo de viabilidade econômica entre os distribuidores Antarctica e a Companhia Antarctica, para que tivéssemos uma diretriz, um direcionamento para enfrentar o mercado nacional da época. Bastantes anos depois, nós não tínhamos recebido a resposta do estudo da Anderson. E a Antarctica procurou uma parceria com a Budweiser nos Estados Unidos. Nós participamos também de algumas negociações, com as devidas limitações. Chegou-se à conclusão de que nós precisaríamos urgentemente fazer incorporações na rede de distribuição, a tal fusão.

Estávamos preocupados. E a Regional XXII, em uma reunião, endereçou uma carta à diretoria da Antarctica, para que ela nos mostrasse o caminho, porque nós estávamos às escuras e precisávamos de uma solução urgente. Essa correspondência, que está em nosso poder e também da ABRADISA, foi respondida pelo Dr. Victorio de Marchi. Dizia que a alternativa era a globalização, era unificarmos revendas.

Nós achávamos que nossa cidade de 50 mil habitantes estaria fora do projeto, mas, dadas as nossas ligações, nos foram oferecidas mais cidades na região do Triângulo Mineiro, totalizando o que a Antarctica na época achava necessário para que sobrevivesse uma distribuidora. 

Eu, preocupado com aquela situação, matreiro do interior, mineiro, sempre preocupado, chamei o meu filho, que também fazia parte, naquela época, do nosso movimento, e disse a ele que nós estávamos numa encruzilhada e que não sabíamos qual caminho percorrer. Procuramos, particularmente, falar com Dr. Gracioso, e ele nos disse que aquela solução era mais viável e que realmente nós poderíamos ter a tranquilidade necessária de que a solução era aquela e também que já havia um profundo estudo dizendo que aquela solução seria a mais adequada para o momento.

Eu percebia que nós pegávamos dez distribuidores, formávamos cinco. Depois, com as dificuldades da companhia — diziam que iria solucionar —, os cinco viravam dois. Depois, a companhia, também tirando o mercado da mão dos distribuidores, os dois viravam um. Até que enfim esse um virou zero, para que ela, na calada da noite, negociasse com um grupo da AMBEV e se transformasse nisso que está acontecendo hoje, o que estamos vivendo.

Estamos sentindo que, a partir de agora, vamos navegar num mar tumultuoso, mas, com timoneiros de mãos firmes, podemos encontrar um destino. Que este Brasil, que se diz um país humanitário, um país justo, realmente dê respaldo àqueles que estão, como todos nós, sacrificados com as suas famílias, como já foi exposto aqui por cada um.

Espero que Deus, na sua infinita bondade, tenha compaixão de todos nós!

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - O último orador é o Sr. Paulo Manço, que também é ex-distribuidor.

O SR. PAULO MANÇO - Exmos. Deputados, representantes da Mesa, colegas, amigos, companheiros, eu gostaria de dirigir alguns questionamentos à Mesa.

Na oportunidade da fusão, eu, distribuidor da marca Antarctica, estava muito preocupado com o desencadear da minha empresa, porque, conforme disse o nosso colega há pouco, os indícios de que a Antarctica não sobreviveria no mercado de cervejas e refrigerantes era claro para todos nós distribuidores da bandeira Antarctica. E, à época, todo o jornalismo brasileiro enaltecia a qualidade e a pujança dessas pessoas que formaram o grande sonho, como exemplo de gestão, como exemplo de conquista, como exemplo que todos nós empresários deveríamos seguir.

Tive um pequeno alento para, tirado o conturbado momento da Antarctica, poder continuar com o meu sonho de uma empresa da qual eu fazia parte, igual a todos os colegas que faziam. E, naquele momento, nós fomos convocados para a primeira reunião comercial. Nesse primeiro convite, o que nos deixou cheios de expectativas, nós nos motivamos. E, como estamos aqui hoje, levamos um grupo grande para ouvir o que o nosso novo parceiro, a AMBEV, na época, poderia nos propor.

E, naquele primeiro momento, a Mesa comercial nos surpreendeu. Aliás, nada tenho contra os representantes da área jurídica. Pela primeira vez, uma empresa à qual íamos representar levou para a reunião um grupo jurídico. Nós estranhamos o fato, mas, com modernidade, nós temos que nos acostumar.

Naquela oportunidade nos foi colocado alguns planos da AMBEV. Dentre eles, e nosso sonho estava ali presente, que aquela condição econômica de qualidade administrativa ia ser passada para nós, porque o nosso parceiro da bandeira anterior estava em grandes dificuldades.

No desenrolar dessa primeira reunião nos foram colocadas algumas condições, deveríamos abrir mão de coisas que, para nós, são essenciais: da nossa exclusividade diária, com trocas um tanto não significativas. Nós teríamos que abrir mão do nosso refrigerante Antarctica, o guaraná, que era o principal produto na grande maioria de nossos distribuidores, para receber um produto, a Pepsi-Cola, que, à época, não representava 1% do mercado brasileiro. Nós achamos estranha aquela colocação. “Mas, se é para falar em eficiência de distribuição, em qualidade de mercado, que vocês façam, então, a colocação de todas as marcas de cerveja para todos os distribuidores. Já que é para distribuir igualmente, deem chances para todos os distribuidores distribuírem igualmente.”
Para nossa surpresa, a nossa proposta não foi bem recebida. A nossa proposta foi colocada da seguinte forma: “Não, isso não faz parte do plano do Grupo AMBEV. O que faz parte do plano do Grupo AMBEV é que todos vocês tenham o guaraná Antarctica. Esse é o nosso plano”. Ou seja, enfraquecer uma rede que já estava constituída. E nós insistimos: “E se nós não acatarmos esse plano geral da AMBEV, de aceitar que o guaraná Antarctica seja distribuído a todos?” E eles falaram claramente: “Aqueles que concordarem serão amigos”. Nós insistimos na questão: “E os que não concordarem?” “Serão menos amigos.”
Naquele momento, eu me senti prejudicado no meu direito. Eu só não sei dizer qual o direito. Aliás, eu gostaria de perguntar agora ao Sr. Victor e à Sra. Irina o seguinte: quando a possibilidade de um sonho continuar — de uma empresa, como a de todos aqui, de várias gerações — depende de um novo parceiro, e esse parceiro diz a você que é só da forma como ele quer, qual é o direito que ele está rompendo? É o econômico ou é o de sonhar e manter uma empresa com os seus empregados, com os seus amigos? Esta é a questão inicial.

A outra questão que eu coloco, e que me chama muita atenção, é: qual direito — e pergunto a todos da Mesa — está sendo retirado dos empresários, dos seus empregados e de todos que tinham um emprego direto e indireto? Quando o primeiro sinal que você vê, ao perder do tempo, é que aquela empresa vai lhe ser retirada de forma escusa, e assim foi feito, por vários outros procedimentos, o quadro geral que provoca é depressivo. Qual direito está sendo retirado? Eu não aceito que alguém me condicione a isso. Assim como o meu colega, eu tive uma fase depressiva. (O orador se emociona.) Tenho irmãos que ainda estão depressivos. Neste momento, eu me sinto um pouco mais forte, porque eu vejo colegas com problemas bem maiores do que o meu. 

Eu vi o prezado Deputado sugerir a convocação da AMBEV, que deveria estar aqui. Penso que ela deva ter motivos para não estar.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Na verdade, a gente não pode convocá-los, pode convidar. Eu não sei até que ponto a gente tem de tentar ir por outro caminho. Essa é a minha avaliação. Eu não sei até que ponto eles vão vir, entende?

O SR. PAULO MANÇO - Perfeito. Então, eu gostaria de continuar com alguns questionamentos à Mesa. Considerando isso, pergunto se os representantes da Presidência, do Executivo, que se encontram aqui, têm ou não subsídios suficientes para acelerar o processo. O prezado Deputado José Carlos — não sei se eu falei o nome errado — apresentou essa proposta de convocá-los mais vezes. Confesso que eu tive que abrir mão de empreendimentos, como vários outros colegas que perderam patrimônio pessoal, familiar. Eu confesso que não reúno condições econômicas, hoje. (O orador se emociona) Eu agradeço por ainda poder estar trabalhando fora de uma empresa própria. O mercado de trabalho, de maneira surpreendente, me aceitou, apesar de idade, apesar de histórico, e acreditou no trabalho de alguém, durante várias dezenas de anos, e alguns colegas aqui até mais do que isso. Hoje, como funcionário, eu não tenho disponibilidade para vir aqui com frequência, mas eu gostaria. Sinto-me honrado de estar na Casa. Sinto-me honrado de estar presente à Mesa.

Eu ainda gostaria de saber da Mesa quais os dispositivos legais que a Comissão de Desenvolvimento Econômico e o CADE podem lançar mão para acelerar esse processo.

O Sr. Victor falou sobre um procedimento, e eu o ouvi com atenção, mas presumo que esse procedimento demande muito tempo. Eu vejo colegas — fico alegre de revê-los depois de tantos anos — que também, com muito esforço, estão aqui presentes. Temo pela dificuldade de tempo, motivo pelo qual viemos solicitar à Casa ajuda.

Estou muito feliz por não fazer parte de um grande sonho, conforme a Dra. Maristela apresentou. É minha maior felicidade! Estou aprendendo novos caminhos. Mas temo que nem todos os colegas terão a mesma oportunidade. Pergunto, então, à Mesa como ela pode contribuir para acelerar esse processo.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Paulo, quanto à Comissão, nós já fizemos alguns encaminhamentos. Um deles é o de oficializarmos junto ao CADE um requerimento de revisão do acordo da AMBEV. Essa é uma coisa que — não tenho dúvida — vai trazer problemas para a empresa. Ela vai ter que se explicar, discutir. Como membros do Parlamento, o que nós podemos fazer é, primeiro, pedir ao CADE que diga por que está aceitando tudo isso passivamente. Pode haver até crime de responsabilidade, porque o órgão está passivo, ou, se não está, vai ter que mostrar que não está. (Palmas.)
O que nós constamos aqui é que de fato houve um dolo muito grande. Todo o processo foi conduzido de forma perversa, desonesta, cruel. Repito: o que podemos fazer aqui é pressionar, politicamente, os órgãos do Executivo envolvidos. Nós podemos fazer pressão junto ao Judiciário, e para isso não é preciso haver muita gente. Enfim, eu coloco o meu mandato à disposição. Já dei meu cartão à advogada, assim como o Deputado Sebastião Bala Rocha, que está nisso desde o início, o Deputado José Carlos Araújo e tantos Deputados que aqui vieram — Vanderlei Macris, Zoinho e outros — e que se dispuseram a fazer pressão para que a empresa comece a ter um pouco de sensibilidade, diante das dificuldades que ela pode vir a ter.

Embora seja uma questão muito relevante, objetivamente não temos o poder de obrigá-los a pagar o que devem a vocês. Infelizmente, não temos. Temos o poder de denunciar, e isso tem de ser denunciado. Tenho certeza de que o Deputado Bala Rocha falará sobre esta audiência pública no Plenário e, como eu, fará repercutir o assunto. Esta é uma Casa de ressonância. Tudo isso poderá trazer algum desconforto à empresa.

Como cidadão — digo com toda franqueza — nunca consegui entender como o CADE aceitou a fusão dessas duas empresas em detrimento do mercado. Eu não consigo entender, e vejam que sou uma pessoa que defende a iniciativa privada, que defende a livre iniciativa! Eu acho que, quanto menos o Governo interferir, melhor. Mas, nessa questão, eu não consigo entender como isso pôde passar pelo CADE. Quem sabe um dia vou conseguir.

Passarei a palavra à Sra. Irina e, em seguida, ao Sr. Victor. Teremos de encerrar logo, porque a Ordem do Dia já começou.

Com a palavra a Sra. Irina.

A SRA. IRINA KARLA BACCI - Obrigada, Presidente.

Respondendo à pergunta, na verdade, a Deputada Erika Kokay colocou bem essa questão de que, quanto aos direitos humanos de primeira, segunda, terceira e quarta geração, o que precisa ficar claro é que eles são interdependentes. Quando há uma violação, não se viola só um direito econômico, ou um direito social, ou um direito ambiental, por exemplo; há uma série de direitos que são violados.

Nesse sentido, por tudo que já foi exposto aqui, nós observamos que houve, sim, infelizmente, uma série de pessoas lesadas em seus direitos relacionados a essa fusão.

Obviamente, como disse o CADE — Conselho Administrativo de Defesa Econômica, não cabe a ele interferir nisso, até pela própria natureza do CADE, mas, obviamente, como Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos, na sua atribuição legal, nós temos a prerrogativa de receber essa provocação. E, diferentemente do CADE, podemos receber de um cidadão, de uma cidadã, de uma pessoa jurídica — associações, federações, sindicatos —, da própria Comissão de Direitos Humanos e Minorias ou de um Deputado essa provocação, encaminhando-nos oficialmente documentos formalizando a denúncia, constando não só a fusão em si, mas exatamente as empresas lesadas, as pessoas, todas as consequências disso. Isso nos dará o máximo de subsídios — talvez a própria peça encaminhada à Corte Interamericana de Direitos Humanos possa ser esse subsídio — para que analisemos e encaminhemos a denúncia aos órgãos responsáveis. E aí frisamos que a Ouvidoria, enfim, o Executivo em si, não tem a atribuição de aplicar uma penalidade à empresa, no caso a AMBEV, porque não somos o Judiciário, e nisso o ordenamento jurídico é bastante claro. Então, nós encaminhamos o caso ao Judiciário. Provavelmente, após ele receber essas coisas, seremos informados de onde está tramitando, por exemplo, a ação civil pública, onde estão tramitando os processos, e provocaremos o Judiciário, nessas instâncias, a responder o porquê da demora, se as advogadas nos mostrassem que há vícios no processo, por exemplo, e as corregedorias dos tribunais ou da Justiça por onde ele estiver tramitando também apontassem esses vícios. Enfim, são formas e competências que nós da Ouvidoria temos especificamente para esses casos. E, ao encaminharmos aos órgãos, monitoramos o trabalho deles. Também não temos a competência de exigir uma resposta, mas, numa cordialidade, damos o prazo inicial de 3 meses, prazo esse que entendemos necessário para que eles possam analisar o caso. Por exemplo, se for uma corregedoria, concedemos esse prazo para que eles possam buscar no tribunal informações do juiz que está com o caso, até que nos responda. Se isso não for respondido, na provocação de quem nos demandou ou até mesmo do próprio ouvidor, serão cobradas daquele órgão respostas.

Nós nos colocamos, mais uma vez, Presidente, à disposição da Comissão, dos Deputados e também de todos os demais para acolher essa denúncia formalmente, com documentos, para que possamos analisar e fazer os devidos encaminhamentos. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Deputado Bala Rocha, há dois requerimentos: um para o CADE e um para Direitos Humanos. Que se abram dois processos para esses dois. Depois podemos até repassar para as outras Comissões esse mesmo requerimento que vai ser feito. Eu acho que essa questão é importante.

O SR. DEPUTADO VANDERLEI MACRIS - Presidente, permita-me só uma colocação.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Pois não, Deputado Macris.

O SR. DEPUTADO VANDERLEI MACRIS - O Dr. Victor deixou claro que, para entrar com um pedido das Comissões, oficialmente, lá no CADE, é necessário que haja uma proposta muito bem circunstanciada, com um foco bem definido, com argumentos bem sólidos. Eu tenho a impressão de que nós estamos aqui com a Dra. Maristela...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Eu já falei isso com ela.

O SR. DEPUTADO VANDERLEI MACRIS - ...e, talvez sob o comando do Deputado Bala Rocha, possamos construir isso aí para, na semana que vem, apresentar esses requerimentos de maneira bem instruída.

Esta é a proposta.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Perfeito, Deputado.

Eu falei com a Dra. Maristela há pouco e disse que ia colocar a Secretária da Comissão, a Dra. Giovanna, à disposição para que ela...

Vocês também são daqui de Brasília?

(Não identificado) - Não.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Não? São Paulo. Mas a Dra. Maristela é daqui. Não é, Doutora?

A SRA. MARISTELA BASSO - Não. Sou de São Paulo.

O SR. DEPUTADO SEBASTIÃO BALA ROCHA - São Paulo também, Presidente.

Deixe-me dar uma sugestão. Acatando todas as sugestões já apresentadas aqui, eu acho que nós podemos conciliar essa ideia, em que as advogadas, e são três mulheres fantásticas. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - E competentes.

O SR. DEPUTADO SEBASTIÃO BALA ROCHA - Elas podem, com a participação da assessoria da quarta mulher, preparar uma minuta. E eu me comprometo a conversar com o Deputado José Carlos, com o Deputado Macris. Não sei se o Deputado Pestana…

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Mas tem que botar a data para a próxima semana.

O SR. DEPUTADO SEBASTIÃO BALA ROCHA - Elas vão preparar a minuta de hoje para amanhã. O senhor falou a palavra-chave: “competentes”. Até amanhã essa minuta estará pronta, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Tem Copa do Mundo, recesso.

O SR. DEPUTADO SEBASTIÃO BALA ROCHA - Eu encaminhei ao gabinete do Deputado José Carlos, do Deputado Macris, para ver se precisa fazer. O Deputado Macris é de uma Comissão que trabalha com esse tipo de assunto, a Comissão de Fiscalização e Controle. Então, há pessoas com expertise nesse assunto de defesa do consumidor. Então, elas podem analisar essa minuta para que a gente possa concluir, com a redação final, e apresentá-la na próxima terça-feira.

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ARAÚJO - Terminaram ficando duas empresas: a AMBEV e a Coca-Cola. Há uma enorme diferença nesse caso. A AMBEV monopoliza todos os fabricantes. É tudo dela, está tudo na mãos dela. A Coca-Cola é diferente. Ela tem 27 fábricas diferentes, com donos diferentes e empresas diferentes. O nome é a marca, que é uma só no mundo inteiro, mas os fabricantes, os donos, as empresas são completamente diferentes.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Mais ou menos. Ela já andou comprando de volta.

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ARAÚJO - Não, não, uma ou outra.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Pelo menos em Pernambuco foi assim.

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ARAÚJO - Não. Ela não comprou. No negócio de Pernambuco, ela é sócia minoritária, tem 38%.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Não. Ela comprou de Albano Franco, só se vendeu de novo.

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ARAÚJO - Não. No momento, ela tomou…

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - V.Exa. conhece a da Bahia.

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ARAÚJO - Conheço todas. É verdade, ela repassa, são fábricas diferentes. Ela participa de algumas: das fábricas do Ceará, da Bahia, do Piauí e de uma parte de Pernambuco, de Sergipe. O resto são donos diferentes. Então, há uma diferença muito grande nesse caso. A AMBEV, não. A AMBEV segura tudo com a mão. Eles mesmos é que administram a área própria. Os distribuidores são quem ela quer. Ela tira e bota quem quer. Dessa forma, essa é a grande diferença que existe entre uma coisa e outra.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Com a palavra o Sr. Victor Rufino.

O SR. VICTOR RUFINO - Já pelo adiantado da hora, vou tentar responder bem diretamente a pergunta do Dr. Paulo Manço.

A relação de uma empresa, que detém poder de mercado, com consumidores ou com outras empresas eventualmente pode caracterizar uma infração contra a ordem econômica. O descumprimento de um contrato, por exemplo, pode ser uma infração contra a ordem econômica ou não. Isso depende muito das circunstâncias. Essa é a razão pela qual eu recomendo que, quando vocês forem fazer esse requerimento, circunstanciem e documentem da melhor maneira possível, para que a autoridade da concorrência tenha capacidade de identificar, o mais rápido possível, se há ou não, naquele caso específico, algum tipo de violação do direito da concorrência. Nem todo ilícito, que é praticado por um detentor de poder de mercado, está dentro da esfera de jurisdição do CADE. O CADE, especificamente, em relação a ele, pode fazer alguma coisa. Há muitas situações em que ele pode, sim. Para discernir essa situação, é esse o sentido desse procedimento. O sentido desse procedimento é garantir a defesa, porque esses procedimentos são tendentes à aplicação de sanção. Para você levar sanção, no Direito brasileiro, você tem que ter o direito de defesa e discernir se aquela circunstância é ou não algo que está dentro da esfera de atribuição daquele órgão. Toda vez que você tem um procedimento, principalmente em virtude de questões relacionadas à ampla defesa, esse procedimento tende a ser um pouco demorado. Mas, obviamente, o fato de existir uma condicionante não pode ser justificativa para qualquer órgão que exerce jurisdição demorar para fornecer a prestação jurisdicional que, afinal, é uma resposta que eu acho que é o que todo mundo quer. E eu volto ao início da minha fala: o importante é que essa resposta venha rápido.

Do ponto de vista do CADE — eu estou lá desde 2008 —, vejo que há uma preocupação permanente, e uma diminuição no tempo de análise dos casos tem refletido nas estatísticas dos casos. Mas é muito assim: você fazer uma prognose, por exemplo, vai durar tantos dias, principalmente quando tem, por exemplo, o ato de concentração. Hoje, a gente consegue fazer uma prognose e dizer: “Olha, vai demorar em média 30 dias, se for simples; 60 dias, se for médio; e mais de 1 ano, se for complicado, por exemplo”. Mas para a infração é um pouco mais nuançado, porque depende muito das questões que vão ser levantadas na defesa de quem está sendo investigado. Mas o que importa, eu acho, é que exista, vamos dizer assim, e isso eu garanto que existe, uma preocupação de organizar administrativa e juridicamente o serviço, de tal forma que as respostas venham o mais rápido possível.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Bom, diante da adiantado da hora e nada mais havendo a tratar, encerro os trabalhos convocando...

Desculpem-me, tem a palavra a Dra. Maristela.

A SRA. MARISTELA BASSO - Eu pedi a palavra, Deputado, só para fazer um fechamento, porque eu acho muito importante deixar isso destacado, sublinhado, se ainda não ficou.

A importância dessa audiência pública é muito mais do que tratar do problema dos ex-distribuidores pós-fusão que gerou a AMBEV. A nossa causa é muito maior do que essa. A nossa causa se insere dentro de um contexto que interessa a todos.

A minha mãe que está lá em casa, no interior do Rio Grande do Sul, que tem 90 anos, tem muito a ver com isso. Ela não bebe cerveja, nunca bebeu, mas é uma cidadã cuja vida mudou da fusão para cá. E mudou por quê? Porque os reflexos dessa fusão levaram à quebra da ordem econômica e social, disposta na Constituição Federal, cujos princípios também saem da Constituição Federal. Então, na medida em que o resultado dessa fusão foi a quebra da ordem econômica e social, e o conceito de ordem econômica e social é muito complexo para que eu consiga explicar aos senhores aqui, quando essa ordem econômica e social foi rompida, e foi rompida porque o Estado, na sua complexidade, no seu peso, não cuidou para que ela se mantivesse, o que estava previsto na Constituição, o Estado perdeu a sua legitimidade.

Houve — e eu posso dizer isso porque estou dentro do Congresso Nacional — quebra do contrato social, que vincula o indivíduo, o cidadão, a minha mãe lá no Rio Grande do Sul, nós todos, ao Estado.

Por que o Estado existe na nossa vida? Porque nós saímos do Estado da barbárie e viemos para o Estado do império da lei. Esse Estado do império da lei faz com que a gente não viva mais num Estado natural e viva num Estado cheio de regras, que permite a nossa convivência pacífica.

Quem cuida dessa convivência pacífica e nos mantém longe da barbárie é o governo com as suas instituições. Quando o Estado não cuida mais de nós, ele perde a sua legitimidade, perde a função. O contrato social se rompeu.

Então, o que a gente quer dizer aqui é: “Estado, cuida de nós”. Se o Estado pode cuidar para que João não mate mais José, e se João mata José, o Estado está ali para puni-lo e mantê-lo encarcerado. O Estado tem que cuidar quando a ordem econômica e social for quebrada, porque os efeitos todos nós sentimos, não só essas pessoas.

E o que nós estamos dizendo é: “Estado, cumpra a sua função, porque se não cumprir a sua função nós vamos vir bater na porta do Congresso, tantas vezes quantas forem necessárias, até que se reconstitua o contrato social”. (Palmas.)
Então, a nossa presença aqui é para dizer: “Sim, a ponta do iceberg são eles, mas o resultado, os reflexos, todos nós sentimos”. E é por isso que nós estamos aqui para dizer: “Estado, cumpra a sua função. Se você não cumprir a sua função não tem razão de estar aí. Então, nós vamos voltar ao Estado da barbárie”.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Agradeço a todos pela presença.

Nada mais havendo a tratar, convoco os Srs. Parlamentares para uma reunião deliberativa, ordinária, a ser realizada amanhã, quarta-feira, dia 21 de maio, às 9h30min neste plenário.

Está encerrada a audiência pública.

Muito obrigado. (Palmas.)
PAGE  

